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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Jair Tato 

PL 
PROJETO DE LEI No _ 366/2016 

Estabelece 	normas para 
declaração de utilidade pública 
de entidades privadas. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 10  As associações e as fundações constituídas no município de São 
Paulo, com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade 
podem ser declaradas de utilidade pública, desde que preencham os 
seguintes requisitos: 

I - possuam personalidade jurídica de direito privado adquirida há mais de 
um ano; 

II - possuam estatuto social devidamente registrado no Cartório de 
Registro Civil de Pessoa Jurídica, com cláusula expressa de que os cargos 
do corpo diretivo não são remunerados ; 

• 
III - possuam registro nos órgãos competentes do Município, conforme sua 
natureza e desde que haja exigência legal para o cumprimento de sua 
finalidade estatutária; 

IV - possuam idoneidade moral comprovada de seus diretores; e 

V - prestem serviços contínuos de comprovado mérito social à coletividade, 
em sua área específica de atuação, com reconhecida relevância para as 
políticas públicas. 

Art. 20  Não serão declaradas de utilidade pública entidades que atendam 
exclusivamente a seus sócios e respectivos dependentes. 

Art. 30  A declaração de utilidade pública no Município de Sáo-- 
somente será obtida através de lei. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 6 0  andar - sala 607 - São Paulo /SP -CEP 01319900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Jair Tatto 

Art. 40  O projeto de lei de declaração de utilidade pública deverá conter 
documentação comprobatória dos requisitos elencados no artigo 1 0 , 

descritos a seguir: 

I - Solicitação da declaração de utilidade pública, subscrita pelo Presidente 
da entidade e endereçado a Câmara Municipal de São Paulo, com endereço 

e telefone atualizados e e-mail; 

• 
II - Cópia integral do estatuto social da entidade, devidamente registrado 
no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, as devidas alterações 
introduzidas pela Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) e 
pela Lei no 11.127, de 28 de junho de 2005; 

III - Cláusula expressa no estatuto social de que os cargos do corpo diretivo 

não são remunerados e que a entidade tenha personalidade jurídica há mais 
de 1 (um) ano; 

IV - Certidão de Breve Relato, do livro de pessoa jurídica, do Estatuto Social 
da entidade, expedida pelo respectivo Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica; 

V - Cópia da ata de eleição e de posse dos atuais membros da diretoria, 

registrada no competente Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica; 

• 
VI - Declaração de Idoneidade, sob as penas da lei, de cada um dos 
membros da atuai diretoria, inclusive dos suplentes. A Declaração é pessoal 
e intransferível; 

VII - Comprovante atualizado de Inscrição e de Situação Cadastral de 

Pessoa Jurídica pela Internet, em consonância com a Instrução Normativa 
RFB no 1.470, de 30 de maio de 2014 (C.N.P.J.); 

VIII - Relatório das atividades desenvolvidas pela entidade no exercício 
anterior a solicitação, bem como proposta de trabalho para o corrente 
exercício, devidamente assinados pelo presidente, de modo a possibilitar a 
análise do cumprimento do requisito legal, que exige a prestação, pela 

entidade, de serviços à coletividade, em determinado setor e de maneira 
continuada. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 — 6 0  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Jair Ta'tto 

IX - Balanço patrimonial e financeiro, bem como demonstração de resultado 

do exercício findo no ano anterior a solicitação, devidamente assinado por 

contador e presidente; 

X - Preenchimento da ficha Identificação da Entidade constante no anexo I 
deste projeto de Lei; 

XI - Em se tratando de Fundações, cópia do Regimento Interno, 

111 devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, se 

houver. 

Art. 5° As associações e fundações sediadas no Município de são Paulo, 
declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a proceder à atualização 
trienal dos documentos obrigatórios para sua concessão, nos termos do que 
dispõe a Lei no 12.520, de 24 de novembro de 1997. 

Art. 60  O descumprimento de qualquer exigência prevista nesta lei ou o 

desvirtuamento das suas finalidades, cuja apuração se fará em processo 
administrativo, acarretará o cancelamento da declaração de utilidade 
pública da entidade infratora, respeitado o contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo único - Constatada a existência da infração, cometida por 

• entidade cuja declaração de utilidade pública tenha sido feita por via 
legislativa, deverá ser feito novo projeto de lei (ou PDL) objetivando a 
revogação do benefício. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrario, especificamente as leis nos 4.819/55, 5.120/57, 
6.947/66, 7.211/68 e 11.295/92. 

Sala das Sessõe 13 de Junho de 2016. 

JAIR TATTO 

V reador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Jair Tatto 

Justificativa 

Os Vereadores enquanto agentes políticos, ele compõe o poder 
legislativo, sendo eleito por meio de eleições diretas e, dessa forma, 

escolhido pela população para ser seu representante. Esta noção de 
representante da sociedade está entre as noções mais caras dentre suas 
funções, pois as demandas sociais, os interesses da coletividade e dos 
grupos devem ser objeto de análise dos vereadores e de seus assessores 

na elaboração de projetos de leis. 

Entendemos que são os legítimos representantes da população 
para reconhecer as entidades privadas que de fato prestam serviços 
relevantes à população paulistana. 

Por estas razões a mudança se faz necessária e deve ser de 
iniciativa do poder legislativa a prerrogativa da declaração de utilidade 
pública de entidades privadas na cidade de São Paulo. 

Conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação do 
presente Projeta de Lei. 

• 	 Assim submeto este projeto de lei para análise e aprovação 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo processo n° 01-PI- 366 de 2016, 	 /  (a) 	 tff•7  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Livia Salame° Nogueira 
FIM 11.274 

oine 
'roc. N°. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 366/16 

Realizada a pesquisa legislativa, observamos: 

- Lei Federal n° 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades como organizações sociais, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre a certificação 
das entidades beneficentes de assistência social, e dá outras providências. Com  a 
Regulamentação do Decreto Federal n° 8.242/14; 

- Lei Federal n° 13.204, de 14 de dezembro de 2015, que altera a lei 13.019/14 e 
estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não 
transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público; 

- Lei Municipal n° 12.520, de 24 de novembro de 1997, dispõe sobre a atualização dos 
documentos comprobatôrios do cumprimento dos requisitos para a obtenção da 
declaração de utilidade pública pelas sociedades civis, associações e fundações 
sediadas no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n°14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais; 

- Lei Municipal n°4.819, de 21 de novembro de 1955, que dispõe sobre as condições 
para as sociedades, associações e fundações a serem declaradas de utilidade pública. 
Com  a alteração das Leis Municipais n° 5.120/57, 6.947/66, 7.211/68 e 11.295/92; 

- PL 347/10, que dispõe sobre a concessão de titulo de utilidade pública municipal às 
associações e fundações que especifica. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo de 23 de agosto de 2016. 

Christiana 	 b Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor 	Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 moamarasp.gov.br  
PL0366-16 pesquisa 
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)9/0&2016 	 L9637 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

Jrna 	  
iroc. 

Lívia Salornao Nogueira 
RF 11.274 

 

LEI N°9.637, DE 15 DE MAIO DE 1998. 

Conversão da MPv n°1.648-7 de 1998 

Dispõe sabre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que 
menciona e a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 
Da Qualificação 

Art. 1 2  O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem 
fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa cientifica, ao desenvolvimento tecnológico, 
proteção e preservação do meio ambiente, â cultura e â saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 29  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior habilitem-se à 
qualificação como organização social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-(ucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 
desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas aquele composição e atribuições 
normativas e de controle básicas previstas nesta Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiada de deliberação superior, de representantes do Poder Público e de 
m tiros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do relatório de 
execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio liquido em qualquer hipótese, inclusive em razão 
de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem 
corno dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao 
patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito da União, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção dos recursos e bens por estes alocados; 

II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como organização social, do 
Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade correspondente ao seu objeto social e do 
Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

illp1/www.planalto.gov.br/ccivi  1_03/lei s/L9637.htm 	 1/7 
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09/062016 	 L9637 

Art. 32  O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o respectivo estatuto, 
observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos: 

I - ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos pelo 
estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil, definidos 
pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os 
associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre pessoas de 
notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecido pelo estatuto; 

II - os membros eleitos ou indicados para comparo Conselho devem ter mandato de quatro anos, admitida uma 
recondução; 

III - os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "h" do inciso I devem corresponder a mais de 50% 
(cinqüenta por cento) do Conselho; 

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo critérios 
estabelecidos no estatuto; 

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a voto; 

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, extraordinariamente, a 
qualquer tempo; 

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à 
organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao assumirem 
funções executivas. 

Art. 42  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do Conselho 
de Administração, dentre outras: 

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no mínimo, de dois 
terços de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, forma de 
gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio contendo os 
procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e alienações e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao Órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de 
atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis 
e as contas anuais da entidade, com o auxilio de auditoria externa. M
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9)08/2016 	 L9637 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Folha 
oroc. No. 

O S 

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre v loa  P58:1%1°a 
Nog ueira 

TnPrilig e 
a entidade qualificada como organização social, com vistas â formação de parceria entre as partes para fomento e 
execução de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 1 2. 

Art. 62  O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a organização 
social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da organização social. 

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido apôs aprovação pelo Conselho de Administração da 
entidade, ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área correspondente â atividade fomentada. 

Art. 72  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos: 

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das metas a serem 
atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer natureza a 
serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções. 

dee
Parágrafo único. Os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação da entidade devem 
as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art, 89  A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo órgão ou 
entidade supervisora da área de atuação correspondente â atividade fomentada. 

§ 1 9  A entidade qualificada apresentará ao ôrgão ou entidade do Poder Público supervisora signatária do contrato, 
ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente 
execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, 
acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercido financeiro. 

§ 29  Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, por 
comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área correspondente, composta por especialistas de 
notória capacidade e adequada qualificação. 

§ 32  A comissão deve encaminhará autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a avaliação procedida. 

Art. 99  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por organização social dela 
darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim exigir a gravidade dos fatos ou o 
interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis 
pela fiscalização representarão ao Ministério Público, á Advocacia-Geral da União ou a Procuradoria da entidade para 
que requeira ao juizo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos 
seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao 
patrimônio público. 

§ 1 9  O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de 
Processo Civil. 

§ 22  Guando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e 
aplicações mantidas pelo demandado no Pais e no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 

§ 32 Ate o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da entidade. 

Seção V 
Do Fomento as Atividades Sociais 
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Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de interesse social 
e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 12. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos necessários ao 
cumprimento do contrata de gestão. 

§ 1 2  São assegurados as organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas liberações 
financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

§ 22  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão parcela de 
recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela 
organização social. 

§ 32  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações saciais, dispensada licitação, mediante 
permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou maior valor, 
condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio da União, 

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa autorização 
do Poder Público. 

Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais, com ônus 
para a origem. 

§ 1 2  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer vantagem 
pecuniária que vier a ser aga pela organização social. 

§ 22  Não será pen-nitido o pagamento de vantagem pecuniária pennanente por organização social a servidor 
cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de 
função temporária de direção e assessoria. 

§ 32  O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer juz no órgão de origem, quando ocupante de 
cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social. 

Art. 15. São extensíveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 3 2, para as entidades qualificadas 
como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando houver reciprocidade e 
desde que a legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação especifica de âmbito federal. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder â desqualificação da entidade como organização social, quando 
constatado o descumpdmento das disposições contidas no contrato de gestão. 

§ 1 2  A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa, 
respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de 
sua ação ou omissão. 

§ 22  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues â utilização da 
organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da assinatura do contrato 
de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contrafação de obras e serviços, bem 
como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no âmbito da área de saúde 
deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento da comunidade, os princípios do Sistema Único de 
Saúde, expressos no art. 198 da Consfituicão Federal  e no art. 72  da Lei n2   8083. de 19 de setembro de 1990.  

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber recursos e 
veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a titulo de apoio cultural, admitindo-se o 
patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de anúncios e outras práticas que 
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configurem comercialização de seus intervalos. 	(Regulamento) 	 Folha 	 r3 9  
Proc. N°. 	 

Art. 20. Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de Publicização -_PN _  
objetivo de estabelecer diretrizes e chilenos para a qualificação de organizações sociais, a fim deLéggt 	N% 	alre 

de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da União, que atuem nas atividades refen as no art. 
por organizações sociais, qualificadas na forma desta Lei, observadas as seguintes diretrizes: 

I - ênfase no atendimento do cidadão-cliente; 

II - ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados; 

III - controle social das ações de forma transparente. 

Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Sincrotron, integrante da estrutura do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - CNPq, e a Fundação Roquette Pinto, entidade vinculada à Presidência da 
República. 

§ 1 2  Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado supervisionar o processo de 
inventário do Laboratório Nacional de Luz Sincrotron, a cargo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e 
Tecnológico - CNPq, cabendo-lhe realizá-lo para a Fundação Roquette Pinto. 

§ 22  No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura do contrato de gestão, a 
continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
R 'Mica. 

§ 32 E o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais, nos termos desta Lei, as pessoas 
jurídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a absorção de atividades desempenhadas pelas 
entidades extintas por este artigo. 

§ 42  Os processos judiciais em que a Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou passivamente, serão 
transferidos para a União, na qualidade de sucessora, sendo representada pela Advocacia-Geral da União. 

Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços por organizações sociais de que trata esta Lei 
observarão os seguintes preceitos: 

I - os servidores integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e das entidades extintos terão garantidos todos 
os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo ou emprego e integrarão quadro em extinção nos órgãos ou nas 
entidades indicados no Anexo II, sendo facultada aos órgãos e entidades supervisoras, ao seu critério exclusivo, a 
cessão de servidor, irrecusável para este, com ônus para a origem, à organização social que vier a absorver as 
correspondentes atividades, observados os §§ 1 2  e 22  do art. 14; 

II - a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens imóveis e de seu acervo 
fís , documental e material, bem como dos contratos e convénios, com a adoção de providências dirigidas à 
m tenção e ao prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável 
em cada caso; 

III - os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades extintas, serão 
utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o financiamento das atividades sociais até a assinatura do 
contrato de gestão; 

IV - quando necessário, parcela dos recursos orçamentários poderá ser reprogramada, mediante credito especial a 
ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão ou entidade supervisora dos contratos de gestão, para o fomento das 
atividades sociais, assegurada a liberação pehodica do respectivo desembolso financeiro para a organização social; 

V - encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão serão considerados 
extintos; 

VI - a organização social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá adotar os símbolos 
designativos destes, seguidos da identificação "OS". 

§ 1 2  A absorção pelas organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar-se-á mediante a 
celebração de contrato de gestão, na forma dos ais. 62  e 72. 

§ 22  Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos recursos decorrentes da 
economia de despesa inconida pela União com os cargos e funções comissionados existentes nas unidades extintas. 
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Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a ceder os bens e os servidores da Fundação Roquette Pinto no Estado 
do Maranhão ao Governo daquele Estado. 

Art. 23-A. Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto e do extinto Território Federal de Fernando 
de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
independentemente do disposto no inciso II do art. 37 e no inciso do art. 93 da Lei n 9  8.112 de 11 de dezembro de 
1990, assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive o pagamento de gratificação de desempenho ou de 
produtividade, sem alteração de cargo ou de tabela remuneratória. (Incluído pela Lei n° 12.269 de 2010) 

Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se encontram cedidos nos termos do 
inciso Ido art. 22 e do art. 23 desta Lei..(I ncluído nela Lei n° 12269 de 2010) 

Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 9  1.648-7, de 23 de abril de 1998. 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 1998; 177 2  da Independência e 1102  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Paulo Paiva 
José Israel Vargas 
Luiz Gados &esse,' Pereira 
Clovis de Bam)s Carvalho 

Este texto ni-in substitui o publicado no DOU de 18.5.1998 e retificado no DOU 25.5.1998 

ANEXO I 

ORCA° E ENTIDADE 
EXTINTOS  

ENTIDADE AUTORIZADA A 
SER QUALIFICADA 

REGISTRO CARTORIAL 

Laboratório 	Nacional 	de 	Luz 
Sincrotron 

Associação 	Brasileira 	de 
Tecnologia de Luz Sincrotron - 
ABTLus 

Primeiro Oficio de Registro de 
Títulos 	e 	Documentos 	da . Cidade de Campinas - SP, n° de 
ordem 	169367, 	averbado 	na 
inscrição n° 10.814, Livro A-36, 
Fls 01. 

Fundação Roquette Pinto 
Associação 	de 	Comunicação 
Educativa 	Roquette 	Pinto 	- 
ACERP 

Registro 	Civil 	das 	Pessoas 
Jurídicas, Av. Pres. Roosevelt, 
126, Rio de Janeiro - RJ, 
apontado sob o n° de ordem 
624205 do protocolo do Livro A 
n° 54, registrado sob o n° de 
ordem 161374 do Livro A n° 39 
do Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas.  

ANEXO II 

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS QUADRO EM EXTINÇÃO 	J 

Laboratório Nacional de Luz Sincrotron 
...i 

i Conselho 	Nacional 	de 	Desenvolvimento' 
ientifico e Tecnológico - CNPq 	 i 

Fundação 	Roquette Pinto Ministério da Administração Federal e Reforma 
do Estado 	 i 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

coibi 	 40  

2 roc. N°. 	3PC 1.1f,a_L  
G tf  

LiViS Salomão NcVnalra 
RF 11.274 

  

LEI N 2  9.790, DE 23 DE MARCO DE 1999. 

 

Regulamento 

Dispõe sobre a qualificação de pessoas juridicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o 
Termo de Parceria, e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
DE INTERESSE PÚBLICO 

Art. 10  P dom qualificar cc c m Organizações da Sociedade Civil de Interesso Público as postou jurídicas de 

monos instituídos por cuia Lci. 

Art, 1 2  Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas jurídicas de 
direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas e se encontrem em funcionamento regular há, no 
mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisites 
instituídos por esta Lei. (Redação dada pela Lei n°13.019 de 2014) (Vigência) 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, considera se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito privado que não 
distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social. 

§ 22  A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao cumprimento dos requisitos instituídos por 
esta Lei. 

Art. 22  Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que 
se dediquem de qualquer fonna às atividades descritas no art. 3 2  desta Lei: 

I - as sociedades comerciais; 

„ II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional; 

III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, praticas e visões devocionais e 
confessionais; 

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações; 

V - as entidades de beneficio mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um circulo restrito de 
associados ou sócios; 

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados; 

VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras; 

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras; 

IX - as organizações sociais; 

X - as cooperativas; 

XI - as fundações públicas; 

XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por ôrgão público ou por fundações 
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públicas; 

XIII - as organizações credificias que tenham quaisquer tipo de vinCulaÇãO com O Sistema financeiro nacional a 
que se refere o art. 192 da Constituição Federal. 

Art. 32  A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o principio da universalização dos 
serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será conferida às pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes finalidades: 

I - promoção da assistência social; 

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 

III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das organizações de 
que trata esta Lei; 

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que 
trata esta Lei - 

V - promoção da segurança alimentar e nuthcional; 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 

VII - promoção do voluntariado; 

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção, 
comercio, emprego e crédito; 

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse 
suplementar 

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais; 

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito as atividades mencionadas neste artigo. 

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a implementação de tecnologias voltadas 
â mobilidade de pessoas, por qualquer meio de transporte. 	(Incluído nela Lei n° 13.019, de 2014) (Vigência) 

Parágrafo Unica Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas configura-se mediante a 
execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de recursos físicos, humanos e 
financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a 
órgãos do setor público que atuem em áreas afins. 

Art. 42  Atendido o disposto no art. 3 2, exige-se ainda, para qualificarem-se como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, que as pessoas jurídicas interessadas sejam regidas por estatutos cujas normas 
expressamente disponham sobre: 

I - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, econornicidade e da 
eficiência; 

II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo 
decisório; 

III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre os relatórios 
de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os 
organismos superiores da entidade; 

IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio liquido será transferido a outra 
pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social da extinta; 

V - a previsão de que na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação instituída por esta Lei o respectivo 
acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, 
será transferido a outra pessoa juridica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto M
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VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na uri. )  
executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os orát9,51~ 0 `4411r2  - 
praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação; 

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no mínimo: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e 
das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, 
colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação dos 
eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pelas Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

c,oeiedaisle Civil de Intetcoc Public , vedada a percepçã de rerinneraçã u subsidi , a qualquer ftol . Nidc Medida 
Provi- "ia n° 37 02002) 	(inclu:d De la Lei e° 10.530, do 20021 

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho ou diretoria de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. fRedacão dada pela Lei n°13.019 de 2014) (Vigência) 

Art. 52  Cumpridos os requisitos dos arts. 32  e 42  desta Lei, a pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos, interessada em obter a qualificação instituída por esta Lei deverá formular requerimento escrito ao Ministério 
da Justiça, instruido com copias autenticadas dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em cartório; 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; 

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes. 

An. 62  Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério da Justiça decidirá, no prazo de trinta 
dias, deferindo ou não o pedido. 

§ 1 2  No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, certificado de 
qualificação da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 22  Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do § 1 2, dará ciência da decisão, mediante publicação 
no Diário Oficial. 

§ 32  O pedido de qualificação somente será indeferido quando: 

I - a requerente enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 2 2  desta Lei; 

II - a requerente não atender aos requisitos descritos nos arts. 3 2  e 42  desta Lei; 

III - a documentação apresentada estiver incompleta. 

Art. 72  Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, a pedido ou mediante 
decisão proferida em processo administrativo ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, no qual serão 
assegurados, ampla defesa e o devido contraditório. 

Art. 82  Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas evidências de erro ou fraude, qualquer cidadão, 
respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, é parte legitima para requerer, judicial ou administrativamente, a 
perda da qualificação instituida por esta Lei. 

http://www.pl  analtagov.bricci vi 1_03/Ieis/L9790.htm 	 3/6 
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CAPÍTULO II 

DO TERMO DE PARCERIA 

Art. 92  Fica instituído o Termo de Parceria, assim considerado o instrumento passível de ser firmado entre o Poder 
Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público destinado à formação 
de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das atividades de interesse público previstas no 
art. 32  desta Lei. 

Art. 10. O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Público e as Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Publico discriminará direitos, responsabilidades e obrigações das partes signatárias. 

§ 12  A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta aos Conselhos de Políticas Públicas das 
áreas correspondentes de atuação existentes, nos respectivos níveis de governo. 

§ 22  São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 

I - ø do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público; 

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respectivos prazos de execução ou 
cronograma; 

III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de resultado; 

IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento, estipulando item por item as 
categorias contábeis usadas pela organização e o detalhamento das remunerações e benefícios de pessoal a serem 
pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus diretores, empregados e consultores; 

V - a que estabelece as obrigações da Sociedade Civil de Interesse Público, entre as quais a de apresentar ao 
Poder Público, ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, contendo 
comparativo especifico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado de prestação de contas dos 
gastos e receitas efetivamente realizados, independente das previsões mencionadas no inciso IV; 

VI - a de publicação, na imprensa oficial do Município, do Estado ou da União, conforme o alcance das atividades 
celebradas entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, de extrato do Termo de 
Parceria e de demonstrativo da sua execução física e financeira, conforme modelo simplificado estabelecido no 
regulamento desta Lei, contendo os dados principais da documentação obrigatória do inciso V, sob pena de não 
liberação dos recursos previstos no Termo de Parceria. 

Art. 11. A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fiscalizada por órgão do Poder Público 
da área de atuação correspondente â atividade fomentada, e pelos Conselhos de Políticas Públicas das áreas 
correspondentes de atuação existentes, em cada nível de governo. 

§ 1 2  Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria devem ser analisados por comissão de 
avaliação, composta de comum acordo entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 22  A comissão encaminhará â autoridade competente relatório conclusivo sobre a avaliação procedida. 

§ 32  Os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades nas áreas de que trata esta Lei estarão sujeitos 
aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 

Art. 12. Os responsáveis pela fiscalização do Temia de Parceria, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irreguladdade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela organização parceira, darão 
imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 13. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 12 desta Lei, havendo indícios fundados de malversação de 
bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à Advocacia-
Geral da União, para que requeiram ao juizo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o 
seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido 
ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, além de outras medidas consubstanciadas na Lei n 2  8.429 de 2 de 
junho de 1992  e na Lei Complementar n2  64, de 18 de maio de 1990.  

§ 1 O pedido de seq3estro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822  e 825 do Código de 
Processo Civil. M
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§ 22  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, oiAtas bancárias e 
aplicações mentidas pelo demandado no Pais e no exterior, nos termos da lei e dos tratados intemasiftM l. o  

rdwowc.Z.4_24_,‘  

§ 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor 	 113fenue‘r5, 

seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da organização parceira. 	R Fe 11.274 

Art. 14. A organização parceira fará publicar, no prazo máximo de trinta dias, contado da assinatura do Termo de 
Parceria, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem 
como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público, observados os princípios estabelecidos 
no inciso I do art. 42  desta Lei. 

Art. 15. Caso a organização adquira bem imóvel com recursos provenientes da celebração do Termo de Parceria, 
este será gravado com cláusula de inalienabilidade. 

Art. 15-A. (VETADO). 	(Incluído nela Lei n°13.019, de 2014) 	‘Viaêncial 

Art. 15-B. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria perante o órgão da entidade estatal 
parceira refere-se à correta aplicação dos recursos públicos recebidos e ao adimplemento do objeto do Termo de 
Parceria, mediante a apresentação dos seguintes documentos: (Incluído pela Lei n° 13.019, de 2014) (Vigência) 

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a execução do objeto do 
Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; 	JIncluido Dela Lei 
n°13.019, de 2014) 	(Vigência) 

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 	(Incluído nela Lei n° 13.019, de 
2014) 	(Vigência) 

III - extrato da execução física e financeira; 	jInclu ido pela Lei n°13.019 de 20141 	¡Vigência) 

IV - demonstração de resultados do exercício' 	‘Incluido pela Lei n° 13.019, de 2014) 	¡Vigência) 

V - balanço patrimonial' 	fl ncluido pela Lei n°13.019 de 2014) 	(Vigência) 

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos; 	.(Incluido pela Lei n° 13.019. de 20141 
(Vigência) 

VII - demonstração das mutações do património social; 	‘Incluido pela Lei n° 13.019 de 20141 	(Vigência) 

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 	(Incluído pela Lei n° 13,019. de 
2014) 	(Vigência) 

IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 	(Incluído pela Lei n° 13.019, de 2014) 	(Vigência) 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. É vedada às entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público a 
participação em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

Art. 17. O Ministério da Justiça permitirá, mediante requerimento dos interessados, livre acesso público a todas as 
informações pertinentes às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Ali.  18. As iras as jurídicas dc direito Ovado 0cn9 fins lucrativos, qualificadas com base em outr s diploma^ 
legais, 	poder qualificar se com Organizações da S c:cdadc C4viI dc Intereasc Público, desde que atendidos ^ 

Art. 18. As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base em outros diplomas 
legais, poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, desde que atendidos aos 
requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas qualificações, até cinco anos 
contados da data de vigência desta Lei. Vide Medida Provisória n° 2.123-29, de 2001) ¡Redação dada pela Medida 
Provisória n° 2.216-37, de 2001) 

§ 1 2  Findo o prazo de cinco anos, a pessoa jurídica interessada em manter a qualificação prevista nesta Lei 
deverá por ela optar, fato que implicará a renúncia automática de suas qualificações anteriores. 	'Vide Medida 

Ittp://www.planaltagov5r/ccivil 03/Ieis/L97905tm 
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Provisória n°2.123-29 de moi ffiedacão dada Dela Medida Provisória n°2216-37 de 20011 

6 2Q Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá automaticamente a 
qualificação obtida nos termos desta Lei. 

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de março de 1999; 178 2  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 
Pedro Mallan 
Ailton Barcelos Femandes 
Paulo Renato Souza 
Francisco Dornelles 
Waldeck Orneias 
José Sena 
Paulo Paiva 
Ciovis de Barros Carvalho 

Este texto Mo substitui o publicado no DOU de 24.3.1999 
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LEI N°12.101 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009. 

Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de 
assistência social; regula os procedimentos de isenção de 
contribuições para a seguridade social; altera a Lei nE)  8.742, 
de 7 de dezembro de 1993; revoga dispositivos das Leis da 
8.212, de 24 de julho de 1991, 9429, de 26 de dezembro de 
1996, 9.732, de 11 de dezembro de 1998, 10.684, de 30 de 
maio de 2003, e da Medida Provisória nã 2187-13, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	 43  
Proc. N°.__Stjr"..711.(2_ 

 

LM. Salomão Nogueira 
FX, 

 
11274 

 

Mensagem de veto  

Regulamento  

Vide Lei n°12.868, de 2013 

Regulamento  

39/08/2016 	 L12101 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

eh A
rt . 1 2  A certificação das entidades beneficentes de assistência social e a isenção de contribuições para a 

s dade social serão concedidas às pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, reconhecidas como 
entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação de serviços nas áreas de assistência social, 
saúde ou educação, e que atendam ao disposto nesta Lei. 

Parágrafo único.  (VETADO)  

Art. 22  As entidades de que trata o art. 1 2  deverão obedecer ao principio da universalidade do atendimento, sendo 
vedado dirigir suas atividades exclusivamente a seus associados ou a categoria profissional. 

CAPITULO II 

DA CERTIFICAÇÃO 

Art. 32  A certificação ou sua renovação será concedida a entidade beneficente que demonstre, no exercício fiscal 
anterior ao do requerimento, observado o período mínimo de 12 (doze) meses de constituição da entidade, o 
cumprimento do disposto nas Seções I, II, III e IV deste Capitulo, de acorde com as respectivas áreas de atuação, e 
cumpra, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - seja constituída como pessoa jurídica nos termos do caput do art. 1 2; e 

II - preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio 
remanescente a entidade sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas. 

oragraf 	único. O perí d minint de cumprimento dos requiuit s de que trata este artigo poderá cr reduz .do  se 

re&pectivo 	cisterna. 

Parágrafo único. O periodo mínimo de cumprimento dos requisitos de que trata este artigo poderá ser reduzido se 
a entidade for prestadora de serviços por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere com o Sistema Único de 
Saúde (SUS) ou com o Sistema Único de Assistência Soda! (Suas), em caso de necessidade local atestada pelo gestor 
do respectivo sistema. (Redação dada nela Lei n°12.868 de 2013) 

Seção I 

Da Saúde 

Art. 42  Para ser considerada beneficente e fazer jus à certificação, a entidade de saúde deverá, nos termos do 
regulamento: 

geotor 	Leal d SUS; 

I - celebrar contrato, convênio ou instrumento congênere com o gesta do SUS; 

ittp://www.planalto.govbriccivil 03/ ato2007-2010/2009/1ei/J12101.htm 
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12.868. de 20131 

II - ofertar a prestação de seus serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento); 

c 	mprovar, anualmente, a pre-toçdo doo  sendços do que trata o inciso II, c m bac no somatório doo 
iftternasaes-realinsaas-e-des 

iii - comprovar, anualmente, da forma regulamentada pelo Ministério da Saúde, a prestação dos serviços de que 
trata o inciso II, com base nas intemações e nos atendimentos ambulatoriais realizados. (Redação dada pela Lei n° 
12,453, de 2011) 

§1 2  O atendimento do percentual mínimo de que trata o caput pode ser individualizado por estabelecimento ou 
pelo conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, desde que não abranja outra entidade com 
personalidade jurídica própria que seja por ela mantida. 

§ 29  Para fins do disposto no § 1 2, no conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, poderá ser 
incorporado aquele vinculadc por força de contrato de gestão, na forma do regulamento. 

§ 32  Para fins do disposto no inciso III do caput, a entidade de saúde que aderir a programas e estratégias 
prioritárias definidas pelo Ministério da Saúde fará jus a índice percentual que será adicionado ao total de prestação de 
seus serviços ofertados ao SUS, observado o limite máximo de 10% (dez por cento), conforme estabelecido em ato do 
Ministro de Estado da Saúde. 	(Incluido pela Lei n° 12.868, de 2013) 

Art. 52  A entidade de saúde deverá ainda informar, obrigatoriamente, ao Ministério da Saúde, na forma por ele 
estabelecida: 

I - a totalidade das intemações e atendimentos ambulatoriais realizados para os pacientes não usuários do SUS; 

II - a totalidade das intemações e atendimentos ambulatoriais realizados para os pacientes usuários do SUS; e 

III - as alterações referentes aos registros no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES. 

Parágrafo único. A entidade deverá manter o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES 
atualizado, de acordo com a forma e o prazo determinado pelo Ministério da Saúde. Oncluido pela Lei n° 12.453  
de 20111 

Art. 	60  A entidade de. 
nor, 	incisos I c II do art. 1 ° . 

Art. 62  A entidade de saúde que presta serviços exclusivamente na área ambulatorial deverá observar o disposto 
nos incisos I e II do art. 42, comprovando, anualmente, a prestação dos serviços no percentual mínimo de 60% 
(sessenta por cento). (Redacão dada pela Lei n°12.453 de 20111 

Art. 69-A. Para os requerimentos de renovação de certificado, caso a entidade de saúde não cumpra o disposto 
no inciso III do caput do art. 42  no exercício fiscal anterior ao exercício do requerimento, o Ministério da Saúde avaliará 
o cumprimento do requisito com base na média do total de prestação de serviços ao SUS de que trata o inciso III do 
caput do art. 42  pela entidade durante todo o período de certificação em curso, que deverá ser de, no mínimo, 60% 
(sessenta por cento). 	'incluído pela Lei n° 12.868, de 20131 

§ 1 9  Para fins do disposto no caput, apenas será admitida a avaliação pelo Ministério da Saúde caso a entidade 
tenha cumprido, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da prestação de seus serviços ao SUS de que trata o inciso III 
do caput do art. 42  em cada um dos anos do período de certificação. 	.(Incluído pela Lei n°12.868 de 2013) 

§ 22  A comprovação da prestação dos serviços, conforme regulamento do Ministério da Saúde, será feita com 
base nas internações, nos atendimentos ambulatoriais e nas ações prioritárias realizadas. .(Incluido pela Lei n° 
12,868 de 2013) 

Art. 72  Quando a disponibilidade de cobertura assistencial da população pela rede pública de determinada área for 
insuficiente, os gestores de SUS deverão observar, para a contratação de serviços privados, a preferência de 
participação das entidades beneficentes de saúde e das sem fins lucrativos. 

Art. 72-A. As instituições reconhecidas nos termos da legislação como serviços de atenção em regime 
residencial e transitório, incluídas as comunidades terapêuticas que prestem ao SUS serviços de atendimento e 
acolhimento, a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substância psicoativa poderão 
ser certificadas, desde que: 1Incluido pela Lei n° 12.868. de 2013) 

I - sejam qualificadas como entidades de saúde; e 	{Incluído nela Lei n° 12.868, de 2013) M
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II - comprovem a prestação de serviços de que trata o caput. 	(Incluído pela Lei n° 12.868 de 2013) 	i  
Rogue 	 _ 

§1 2  O cumprimento dos requisitos estabelecidos nos incisos I e II do caput devera observalWerrer 
definidos pelo Ministério da Saúde. (Incluído pela Lei n° 12.868 de 2013) 

Ltúls solama* Nogrieira 
Ftr 11.274 

§ 22  A prestação dos serviços prevista no caput será pactuada com o gestor local do SUS por meio de contrato, 
convênio ou instrumento congênere. fIncluido pela Lei n°12868, de 2013) 

§ 32  O atendimento dos requisitos previstos neste artigo dispensa a observância das exigências previstas no art. 

42. 	(Incluído pela Lei n° 12.868 de 2013) 

• 

seguinte forma: 

entidad n percentual minim a que se refere o inciso II do art. 40, a ontidad devera comprovar a aplicação dc 
percentual da sua rece. ta em gratuidadc na área da saúde, da seguinte f rrna: Reda õ da a  da LU n° 12.153. 
do 2011 

Art. 82  Não havendo interesse do gestor local do SUS na contratação dos serviços de saúde ofertados pela 
entidade de saúde ou de contratação abaixo do percentual mínimo a que se refere o inciso II do art. 42 , a entidade 
d 	á comprovar a aplicação de percentual da sua receita em gratuidade na área da saúde, da seguinte forma: 
LFÀ  çáo dada pela Lei n° 12.868 de 2013) 

4 20% (vint p r ccnt ), c 	pot ntual d at ndimcnt a SUS f r inf nor a 30% (trinta p r c nt ); 

I - 20% (vinte por cento), quando não houver interesse de contratação pelo gestor local do SUS ou se o percentual 
de prestação de serviços ao SUS for inferior a 30% (trinta por cento); (Redação dada pela Lei n° 12.868 de 2013) 

II 10% (dez p r cento), se percentual de atendimento ao SUS for igual ou superior a 30 (trinta) c inferior a 50% 
foinquent-a-Per-~eu 

II - 10% (dez por cento), se o percentual de prestação de serviços ao SUS for igual ou superior a 30% (trinta por 
cento) e inferior a 50% (cinquenta por cento) .  ou fRedacão dada nela Lei n° 12,868, de 2013) 

fanfe. 

III - 5% (cinco por cento), se o percentual de prestação de serviços ao SUS for igual ou superior a 50% (cinquenta 
pcernto). (Redação dada pela Lei n° 12.868, de 2013) 

Parágrafo único. (VETADO) 

§ 22  A receita prevista no caput será a efetivamente recebida da prestação de serviços de saúde. 	fIncluido 
pela Lei n° 12.453, de 2011) 

Art. 82-A. Excepcionalmente, será admitida a certificação de entidades que atuem exclusivamente na promoção 
da saúde sem exigência de contraprestação do usuário pelas ações e serviços de saúde realizados, nos termos do 
regulamento. 	(Incluido pela Lei na 12.868 de 2013) 

§ 1 2  A oferta da totalidade de ações e serviços sem contraprestação do usuário dispensa a observância das 
exigências previstas no art. 42 . 	(Incluído pela Lei n°12.868 de 2013) 

§ 22  A execução de ações e serviços de gratuidade em promoção da saúde será previamente pactuada por meio 
de contrato, convênio ou instrumento congênere com o gestor local do SUS. 	(Incluído pela Lei n° 12.868, de  
201j_3) 

§ 32  Para efeito do disposto no caput, são consideradas ações e serviços de promoção da saúde as atividades 
voltadas para redução de risco â saúde, desenvolvidas em áreas como: 	¡Incluído pela Lei n°12.866, de 2013) 

I - nutrição e alimentação saudável; 	(Incluído pela Lei n° 12.868, de 2013) 

II - prática corporal ou atividade física; 	(Incluído nela Lei n° 12.868 de 2013) 

rcip://www.planallagov.briccivil 03/ ato2007-2010/2009»e1/112101.htm 	 3/16 
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III - prevenção e controle do tabagismo; 	fInclu ido pela Lei n° 12.868 de 2013) 

IV - prevenção ao câncer, ao virus da imunodeficiência humana (HIV), às hepatites vireis, â tuberculose, à 
hanseniase, à malária e à dengue; 	(Incluido pela Lei n° 12.868, de 2013) 

V - redução da morbimortalidade em decorrência do uso abusivo de álcool e outras drogas; 	(Incluído pela Lei 
nC 12.868. de 2013) 

VI - redução da morbimortalidade por acidentes de trânsito; 	(Incluído pela Lei n° 12.868, de 2013) 

VII - prevenção da violência; e 	(Incluido pela Lei n° 12.868, de 2013) 

VIII - redução da morbimortalidade nos diversos ciclos de vida. 	(Incluído pela Lei n° 12.868 de 2013) 

Art. 8LB. Excepcionalmente, será admitida a certificação de entidades que prestam Serviços de atenção em 
regime residencial e transitório, incluída as comunidades terapêuticas, que executem exclusivamente ações de 
promoção da saúde voltadas para pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de drogas, 
desde que comprovem a aplicação de, no mínimo, 20% (vinte por cento) de sua receita bruta em ações de 
gratuidade. 	'Incluído nela Lei n° 12.868, de 2013) 

§ 1 2  Para fins do cálculo de que trata o caput, as receitas provenientes de subvenção pública e as despesas 
decorrentes não devem incorporar a receita bruta e o percentual aplicado em ações de gratuidade. ‘Incluido pela 
Lei n° 12.868, de 2013) 

§ 22  A execução das ações de gratuidade em promoção da saúde será previamente pactuada com o gestor local 
do SUS, por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere. 	¡Incluído Dela Lei n° 12.868, de 2013) 

§ 32  O atendimento dos requisitos previstos neste artigo dispensa a observância das exigências previstas no art. 
42• 	fincluiclo pela Lei n° 12.868 de 2013) 

Art. 92  {VETADO)  

Art. 10. Em hipótese alguma será admitida como aplicação em gratuidade a eventual diferença entre os valores 
pagos pelo SUS e os preços praticados pela entidade ou pelo mercado. 

Art. 11. A entidade de saúde de reconhecida excelência poderá, alternativamente, para dar cumprimento ao 
requisito previsto no art. 4 2, realizar projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS, celebrando ajuste com 
a União, por intermédio do Ministério da Saúde, nas seguintes áreas de atuação: 

I - estudos de avaliação e incorporação de tecnologias; 

II - capacitação de recursos humanos; 

III - pesquisas de interesse público em saúde; ou 

IV - desenvolvimento de técnicas e operação de gestão em serviços de saúde. 

§ 12  O Ministério da Saúde definirá os requisitos técnicos essenciais para o reconhecimento de excelência 
referente a cada uma das áreas de atuação previstas neste artigo. 

§ 2-g O recurso despendido pela entidade de saúde no projeto de apoio não poderá ser inferior ao valor da isenção 
das contribuições sociais usufruída. 

§ 32  O projeto de apoio será aprovado pelo Ministério da Saúde, ouvidas as instâncias do SUS, segundo 
procedimento definido em ato do Ministro de Estado. 

§ 4,2  As entidades de saúde que venham a se beneficiar da condição prevista neste artigo poderão complementar 
as atividades relativas aos projetos de apoio com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares ao SUS não 
remunerados, mediante pacto com o gestor local do SUS, observadas as seguintes condições: 

- a complementação não poderá ultrapassar 30% (trinta por cento) do valor usufruído com a iSenção das 
contribuições sociais; 

II - a entidade de saúde deverá apresentar ao gestor local do SUS plano de trabalho com previsão de atendimento 
e detalhamento de custos, os quais não poderão exceder o valor por ela efetivamente despendido; 

III - a comprovação dos custos a que se refere o inciso II poderá ser exigida a qualquer tempo, mediante 
apresentação dos documentos necessários; e 
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IV - as entidades conveniadas deverão informar a produção na forma estabelecida pelo Ministério da Saúde, com is 
observação de não geração de créditos. 	 Olfflit 	  

:n-oc. N°.  W‘  i  IG)  

	

§ 59  A participação das entidades de saúde ou de educação em projetos de apoio previste rvuleSg jaiMei re 	
poderá ocorrer em prejuízo das atividades beneficentes prestadas ao SUS. 	 RF 11.274 

§ 62  O conteúdo e o valor das atividades desenvolvidas em cada projeto de apoio ao desenvolvimento 
institucional e de prestação de serviços ao SUS deverão ser objeto de relatórios anuais, encaminhados ao Ministério da 
Saúde para acompanhamento e fiscalização, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de fiscalização tributária. 

Seção II 

Da Educação 

Art, 12. A certificação ou sua renovação será concedida à entidade de educação que atenda ao disposto nesta 
Seção e na legislação aplicável. 

Parágrafo único. As entidades de educação certificadas na forma desta Lei deverão prestar informações ao 
Censo da Educação Básica e ao Censo da Educação Superior, conforme definido pelo Ministério da Educação. 
(Incidido nela Lei n° 12.868 de 2013) 

nos 	term o. da Lei r°  9 870 do 23 do n vem r de 1999. 

Art. 13. Para fins de concessão ou renovação da certificação, a entidade de educação que atua nas diferentes 
etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial, deverá: (Redação dada pela Lei n° 12.868 de 2013) 

I - demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE), na 
forma do art. 214 da Constituição Federal fincluido pela Lei n°12.868 de 2013) 

II - atender a padrões minimos de qualidade, aferidos pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da 
Educação; e fincluido pela Lei n° 12.868 de 2013) 

III - conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) 
alunos pagantes. 	‘Incluído pela Lei n° 12.868, de 2013) 

§ 1 2  Para o cumprimento da proporção descrita no inciso III do caput, a entidade poderá oferecer bolsas de 
estudo parciais, observadas as seguintes condições: 	(Redação dada pela Lei n° 12.868 de 2013) 

I - no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes; e 	¡Redação dada pela 
Lei n° 12.868. de 2013) 

Selseeç-áee 

II - bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para o alcance do número mínimo 
exigido, conforme definido em regulamento; 	(Redação dada pela Lei n° 12.868, de 2013) 

III - (revogado); 	(Redação dada pela Lei n° 12.868 de 2013) 

a) (revogaria); 	(Redação dada pela Lei n°12.868, de 2013) 

b) (revogada). 	(Redação dada pela Lei n° 12.868 de 2013) 

e 

§ 	Será facultad à entidade substituir até 26% (vinte c cinc por cent ) da quantidade dac bolsas de estudo 
e 

art 211 do C natittzeã Federal) 

10,  

lip://www.planalta.govbr/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/1ei/112101.htm 5/16 
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42-.8.68, de 20131 

§ 22  Será facultado à entidade substituir até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo 
definidas no inciso III do caput e no § 1 2  por benefícios concedidos a beneficiários cuja renda familiar mensal per capita 
não exceda o valor de um salário mínimo e meio, tais corno transporte, uniforme, material didático, moradia, alimentação 
e outros benefícios, ações e serviços definidos em ato do Ministro de Estado da Educação. (Redação dada pela 
Lei n° 13.043. de 2014l 

§ 39  Admite-se o cumprimento do percentual disposto no § 2 2  com projetos e atividades para a garantia da 
educação em tempo integral para alunos matriculados na educação básica em escolas públicas, desde que em 
articulação com as respectivas instituições públicas de ensino, na forma definida pelo Ministério da Educação. 
(Redação dada pela Lei n° 12.868, de 2013) 

eenfewsidede-eem-e-exereis 
4  até 76%  (setenta c ei.neo-per-sente.)-ne-~eire-ane; 

§ 49  Para fins do cumprimento da proporção de que trata o inciso III do caput: 	(Redação dada pela Lei n° 
12.888 de 2013) 

I - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno com deficiência, assim declarado ao Censo da Educação 
Basica, equivalerá a 1,2 (um inteiro e dois décimos) do valor da bolsa de estudo integral; e .(Redacão dada pela 
Lei n° 12868. de 2013) 

II - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno matriculado na educação básica em tempo integral equivalerá 
a 1,4 (um inteiro e quatro décimos) do valor da bolsa de estudo integral; fRedacão dada pela Lei n° 12.868 de 
20131 

III - (revogado). 	¡Redação dada nela Lei n° 12868 de 2013) 

§ 60  C n,ideram se aç - es a,ci,tenciais aquelas  prevista, na Lei  ri°  8.7 4 2. de 7 rle dezembro de 1993.  

§ 52  As equivalências previstas nos incisos I e II do § 4 2  não poderão ser cumulativas. 	(Redação dada pela 
Lei n° 12.868, de 2013) 

§ 62  Considera-se, para fins do disposto nos §§ 3 2  e 42, educação básica em tempo integral a jornada escolar 
com duração igual ou superior a 7 (sete) horas diárias, durante todo o periodo letivo, e compreende tanto o tempo em 
que o aluno permanece na escola como aquele em que exerce atividades escolares em outros espaços educacionais, 
conforme definido pelo Ministério da Educação. (Redação dada pela Lei n° 12.868. de 2013) 

§ 72  As entidades de educação que prestam serviços integralmente gratuitos deverão garantir a observância da 
proporção de, no mínimo, 1 (um) aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de um salário-mínimo e 
meio para cada 5 (cinco) alunos matriculados. ¡Incluído pela lei n° 12.868, de 2013) 

Art. 13-A. Para fins de concessão e de renovação da certificação, as entidades que atuam na educação superior 
e que aderiram ao Programa Universidade para Todos (Prouni), na forma do caput do art. 11 da Lei n2  11.096. de 13 

delaneiro de 2005  deverão atender as condições previstas nos incisos do caput e nos §§ 1 2, 22  e 72  do art. 13 desta 
Lei. LIncluido pela Lei n° 12.868 de 2013) 

(cinquenta p r cento) c dc benefícios complementar s, c nf mie previsto nos §§  1°  c 20  d  art. 13. JIncluid Dela Lei n°  
12.868. 	d - 2013 M
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§ 1 2  As entidades que atuam concomitantemente no nível de educação superior e que tenha aderido ao Prouni e f 
no de educação básica estão obrigadas a cumprir os requisitos exigidos no art. 13, para cad SYN 
inclusive quanto â complementaçâo eventual da gratuidade por meio da concessão de bolsas de estfrEep c 

(cinquenta por cento) e de beneficias, conforme previsto nos §§ 1 12  e 22  do art. 13. 	Red 
13.043, de 2014) 

§ 22  Somente serão aceitas no âmbito da educação superior bolsas de estudo vinculadas ao Prouni, salvo as 
bolsas integrais ou parciais de 50% (cinquenta por cento) para pós-graduação stricto sensu. (Incluído pela Lei n° 
12 868 de 2013) 

§ 32  Excepcionalmente, serão aceitas como gratuidade, no âmbito da educação superior, as bolsas de estudo 
integrais ou parciais de 50% (cinquenta por cento) oferecidas fora do Prouni aos alunos enquadrados nos arts. 14 e 15, 
desde que a entidade tenha cumprido a proporção de uma bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes 
no Prouni e que tenha ofertado bolsas no âmbito do Prouni que não tenham sido preenchidas. (Incluido pela Lei n° 
12,868. de 2013) 

§ 42  Para os fins do disposto neste artigo, somente serão computadas as bolsas concedidas em cursos de 
graduação ou sequencial de formação especifica regulares, além das bolsas para pôs-graduação stricto sensu 

previstas no § 22 . ¡Incluído pela Lei n° 12.868 de 2013) 

Art. 13-B. Para os fins da concessão da certificação, as entidades que atuam na educação superior e que não 
tenham aderido ao Prouni na forma do art. 10 da Lei n° 11.096, de 13 de janeiro de 2005  deverão: (Incluído pela Lei n° 
11968, de 20131 

I - atender ao disposto nos incisos I e II do caput do art. 13 .  e (Incluído pela Lei n°12.868 de 20131 

II - conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 4 (quatro) 
alunos pagantes. 	(Incluído pela Lei n° 11868. de 2013) 

§ 1 2  Para o cumprimento da proporção descrita no inciso II do caput, a entidade poderá oferecer bolsas de 
estudo parciais, desde que conceda: 	(Incluído pela Lei n°12.868, de 2013)• 

I - no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes; e 	LIncluido pela Lei n° 
11868 de 2013) 

II - bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para o alcance do número minimo 
exigido, conforme definido em regulamento. 	¡Incluído cela Lei n° 12.868 de 20131 

§ 212  Será facultado à entidade substituir até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo 

definidas no inciso II do caput e no § 1 2  por benefícios concedidos a beneficiários cuja renda familiar mensal per capita 
não exceda o valor de um salário mínimo e meio, tais como transporte, uniforme, material didático, moradia, alimentação 
e outros beneficias, ações e serviços definidos em ato do Ministro de Estado da Educação. (Redação dada pela Lei 
n° 13.043 de 2014) 

§ 32  Sem prejuízo da proporção definida no inciso II do caput, a entidade de educação deverá ofertar, em cada 
uma de suas instituições de ensino superior, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para cada 25 (vinte e cinco) alunos 
pagantes. 

§ 42  A entidade deverá ofertar bolsa integral em lados os cursos de todas as instituições de ensino superior por 
ela mantidos. (Incluido pela Lei n° 12.868, de 20131 

conto) c de bcnefici s c mplemontares. (lncluid pela Lei n° 1 2.868, 02013) 

§ 52  As entidades que atuam concomitantemente na educação superior e na educação básica são obrigadas a 
cumprir os requisitos exigidos no art. 13 e neste artigo de maneira segregada, por nível de educação, inclusive quanto 
eventual complementação da gratuidade por meio da concessão de bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta par 
cento) e de benefícios. (Redação dada pela Lei n° 13.043. de 2014) 

15.114  

RR 11,274 

htip://www.pl analto.gov .briccivi I_03/_ato2007- 201G/2009/lei /112101.htm 
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§ 62  Para os fins do disposto neste artigo, somente serão computadas as bolsas concedidas em cursos de 
graduação ou sequencial de formação específica regulares. 	(Incluído pela Lei n°12.868 de 2013) 

Art. 13-C. Consideram-se alunos pagantes, para fins de aplicação das proporções previstas nos arts. 13, 13-A e 
13-8, o total de alunos que não possuem bolsas de estudo integrais. 	fincluido pela Lei n° 12868, de 2013) 

§ 1 2  Na aplicação das proporções previstas nos arts. 13-A e 13-B, serão considerados os alunos pagantes 
matriculados em cursos de graduação ou sequencial de formação específica regulares. Ilncluido pela Lei n°  
12.868 de 2013) 

§ 22  Não se consideram alunos pagantes os inadimplentes por período superior a 90 (noventa) dias, cujas 
matriculas tenham sido recusadas no período letivo imediatamente subsequente ao inadimplemento, conforme definido 
em regulamento. 	¡Incluído pela Lei n° 12 868 de 20131 

Art. 14. Para os efeitos desta Lei, a bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou anuidades escolares fixadas 
na forma da lei, vedada a cobrança de taxa de matrícula e de custeio de material didático. 

§ 1 2  A bolsa de estudo integral será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor 
de 11/2 (um e meio) salário mínimo. 

§ 22  A bolsa de estudo parcial será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor 
de 3 (três) salários mínimos. 

Art. 15. Para fins da certificação a que se refere esta Lei o aluno a ser beneficiado será pré-selecionado pelo 
perfil socioeconômico e, cumulativamente, por outros critérios definidos pelo Ministério da Educação. 

§ 1 2  Os alunos beneficiários das bolsas de estudo de que trata esta Lei ou seus pais ou responsáveis quando for 
o caso, respondem legalmente pela veracidade e autenticidade das informações socioeconômicas por eles prestadas. 

§ 22  Compete á entidade de educação aferir as informações relativas ao perfil socioeconômico do candidato. 

§ 32  As bolsas de estudo poderão ser canceladas a qualquer tempo, em caso de constatação de falsidade da 
informação prestada pelo bolsista ou seu responsável, ou de inidoneidade de documento apresentado, sem prejuízo das 
demais sanções cíveis e penais cabíveis. 

Art. 16. É vedado qualquer discriminação ou diferença de tratamento entre alunos bolsistas e pagantes. 

• 

sabeequeete-seezneereeeirse8 
Parigraf únic  . O dia8 

(dczorrootc por cent )  cm gra4 

(trée)dimeic.es ..utiocacentec core acrések „e dc 205(3 Meto NA.  cento) .obre o percentual a ..cr compensado, mediante 
- - 

12.G&3, de 2OI2  

Art. 17. No ato de concessão ou de renovação da certificação, as entidades de educação que não tenham 
concedido o número mínimo de bolsas previsto nos arts. 13, 13-A e 13-8 poderão compensar o número de bolsas devido 
nos 3 (três) exercícios subsequentes com acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o percentual não atingido ou o 
número de bolsas não concedido, mediante a assinatura de Termo de Ajuste de Gratuidade, nas condições 
estabelecidas pelo Ministério da Educação. ¡Redação dada pela Lei n° 12.868 de 2013) 

§l e  N ftp teso do ele 
rclativamcntc a t d 	sou ponod dc validade 	fincluiclo Lc, n° 12.688 c 2012) 

§ 1 2  Após a publicação da decisão relativa ao julgamento do requerimento de concessão ou de renovação da 
certificação na primeira instância administrativa, as entidades de educação a que se refere o caput disporão do prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias para requerer a assinatura do Termo de Ajuste de Gratuidade. ¡Redação dada neta Lei n" 
12 868 de 2013) 

§ O  Tcrm dc Comp  
nn-424488-€82-2012 

z 

§ 22  Na hipótese de descumprimento do Termo de Ajuste de Gratuidade, a certificação da entidade será 
cancelada relativamente a todo o seu período de verdade. 	(Redação dada pela Lei n° 12.868 de 2013) 
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§-3=0 disp st ne-te adie aplica -e também aos percentuais mínimos previ..t se § 1° d art.,10 c no me is  

do giL II da Lci 	 11,096 de 13 de aneiro de 2005. 	¡Incluid Lei n° 42.688. de 2012 	roc. N° 

 

: 

 

Lívia Salomão Nogu 
RF 11.274 -sa fflexià 

    

§ 32  O Termo de Ajuste de Gratuidade poderá ser celebrado somente uma vez com a mesma entidade a cada 
período de 10 (dez) anos, a contar da data da assinatura do último termo e desde que este tenha sido devidamente 
cumprido. (Redação dada pela Lei n°  13,043, de 2014) 

§ 42  As bolsas de pôs-graduação stricto sensu poderão integrar o percentual de acréscimo de compensação de 
20% (vinte por cento), desde que se refiram a áreas de formação definidas pelo Ministério da Educação. jincluido 
gela  Lei n° 12868, de 2013) 

Seção III 

Da Assistência Social 

Art. 	18. A c rtificaça u sua ren vação será cencedide à nfidado do assistência social que prwta serviços ou 
rwliza aços aeSct ncias, de f MR0 gratuita, continuada e plan jada, para Os 1:1SLIMOS a quem deles necessitar, 	sem 
qualquer discriminaçã , ob-efivada a Lei n °  8.742 de 7 de dezernbr de 1993.  

Art. 18. A certificação ou sua renovação será concedida à entidade de assistência social que presta serviços ou 
realiza ações socioassistencials, de forma gratuita, continuada e planejada, para os usuários e para quem deles 
nossitar, sem discriminação, observada a Lei n°  8.742 de 7 de dezembro de 1993. (Redação dada pela Lei

.868 de 2013) 

§ 	1 °  As entidades de assistência s ocisl a que se refere caput são aquelas que prestam sem fins lucrativ s, 
• 

§ 1 2  Consideram-se entidades de assistência social aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e 
assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lei n °  8.742. de 7 de dezembro de 1993 e as que atuam na defesa e 
garantia de seus direitos. (Redação dada pela Lei n °  12.868, de 2013) 

de pr m çã da coa integraçã à vida c munitOria c aquela, abrangidas pcl dispost n 

  

36 da Lei n° 10.711, 	de 1 9  

  

    

§ 22  Observado o disposto no caput e no § 1 2, também são consideradas entidades de assistência social: 
(Redação dada pela Lei n° 12.868 de 20131 

I - as que prestam serviços ou ações socioassistenciais, sem qualquer exigência de contraprestação dos 
usuários, com o objetivo de habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e de promoção da sua inclusão à vida 
c nitâria, no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com deficiência, de forma articulada ou não com 
açoes educacionais ou de saúde; 	(Incluído pela Lei n °  12.868 de 2013) 

II - as de que trata o inciso II do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
n2  5,452, de 1 2   de maio de 1943 desde que os programas de aprendizagem de adolescentes, de jovens ou de pessoas 
com deficiência sejam prestados com a finalidade de promover a integração ao mercado de trabalho, nos termos da Lei 
n ° 8.742 de 7 de dezembro de 1993 observadas as ações protetivas previstas na Lei nQ  8.069 de 13 de iulho de 199(1 
e 	¡Incluído pela Lei n ° 12,868, de 2013) 

III - as que realizam serviço de acolhimento institucional provisório de pessoas e de seus acompanhantes, que 
estejam em trânsito e sem condições de autossustento, durante o tratamento de doenças graves fora da localidade de 
residência, observada a Lei n 2  8.742 de 7 de dezembro de 1993. 	(Incluído pela Lei n° 12.868 de 2013) 

§ 32  Desde que observado o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e no art. 19, exceto a exigência de 
gratuidade, as entidades referidas no art. 35 da Lei n2   10,741. de 1 2  de outubro de 2003 poderão ser certificadas, com a 

condição de que eventual cobrança de participação do idoso no custeio da entidade se dê nas termos e limites do §2 2̀  
do  art. 35 da Lei ri 2  10.741 de 1 2  de outubro de 2003. fRedacáo dada pela Lei n ° 12.868 de 2013) 

§ 	Ac entidades certificadas c in de assistência s cial tcrõ pri ndade na celebraçã de c nvêni s, c ntratos, 	

http://www.planallo.gov.briccivil  03/ ata2007-2010/2009/1ei/112101.hlm 
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§ 4Q As entidades certificadas corno de assistência social terão prioridade na celebração de convénios, contratos 
ou instrumentos congéneres com o poder público para a execução de programas, projetos e ações de assistência 
social. (Redação dada pela Lei n° 12.868 de 2013) 

Art. 19. Constituem ainda requisitos para a certificação de urna entidade de assistência Social: 

I - estar inscrita no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social ou no Conselho de Assistência Social do 
Distrito Federal, conforme o caso, nos termos do art. 9° da Lei n°8.742 de 7 de dezembro de 1993: e 

II - integrar o cadastro nacional de entidades e organizações de assistência social de que trata o inciso XI do art.  
19 da Lei n°8.742 de 7 de dezembro de 1993.  

§ 1 2  Quando a enfidade de assistência social atuar em mais de um Município ou Estado ou em quaisquer destes 
e no Distrito Federal, deverá inscrever suas atividades no Conselho de Assistência Social do respectivo Município de 
atuação ou do Distrito Federal, mediante a apresentação de seu plano ou relatório de atividades e do comprovante de 
inscrição no Conselho de sua sede ou de onde desenvolva suas principais atividades. 

§ 22  Quando não houver Conselho de Assistência Social no Município, as entidades de assistência social dever-
se-ão inscrever nos respectivos Conselhos Estaduais. 

Art. 20. A comprovação do vinculo da entidade de assistência social à rede socioassistencial privada no âmbito 
do SUAS é condição suficiente para a concessão da certificação, no prazo e na forma a serem definidos em 
regulamento. 

Seção IV 

Da Concessão e do Cancelamento 

Art. 21. A análise e decisão dos requerimentos de concessão ou de renovação dos certificados das entidades 
beneficentes de assistência social serão apreciadas no âmbito dos seguintes Ministérios: 

I - da Saúde, quanto às entidades da área de saúde; 

II - da Educação, quanto às entidades educacionais; e 

III - do Desenvolvimento Social e Combate à Forre, quanto às entidades de assistência social. 

§ 1 2  A entidade interessada na certificação deverá apresentar, juntamente com o requerimento, todos os 
documentos necessários à comprovação dos requisitos de que trata esta Lei na forma do regulamento. 

§ 2`.  A tranitação c a 
salve-ern-ease-~sia-isiondcntc, devidamente juutificada. 

§ 22  A tramitação e a apreciação do requerimento deverão obedecer à ordem cronológica de sua apresentação, 
salvo em caso de diligência pendente, devidamente justificada, ou no caso de entidade ou instituição sem fins lucrativos 
e organização da sociedade civil que celebrem parceria para executar projeto, atividade ou serviço em conformidade 
com acordo de cooperação internacional do qual a República Federativa do Brasil seja parte. ¡Redação dada pela Lei n° 
13.204 de 2015) 

§ 32  O requerimento será apreciado no prazo a ser estabelecido em regulamento, observadas as peculiaridades 
do Ministério responsável pela área de atuação da entidade. 

§ 42 O prazo de validade da certificação será de 1 (um) a 5 (cinco) anos, conforme critérios definidos em 
regulamento. 	(Redacão dada pela Lei n°12.868. de 20131 

§ 62  O processo administrativo de certificação deverá, em cada Ministério envolvido, contar com plena 
publicidade de sua tramitação, devendo permitirá sociedade o acompanhamento pela Internet de todo o processo. 

§ 62  Os Ministérios responsáveis pela certificação deverão manter, nos respectivos sitios na intemet, lista 
atualizada com os dados relativos aos certificados emitidos, seu período de vigência e sobre as entidades certificadas, 
incluindo os serviços prestados por essas dentro do âmbito certificado e recursos financeiros a elas destinados. 

Art. 22. A entidade que atue em mais de uma das áreas especificadas no art. 1 2  deverá requerer a certificação e 
sua renovação no Ministério responsável pela área de atuação preponderante da entidade. 

Parágrafo único. Considera-se área de atuação preponderante aquela definida corno atividade econômica principal M
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no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda. 	 Folha 	 Ig  

Proc. NI°. 	/ 

1Ma Salomão Nogueira 
Art. 23-A. As entidades de que trata o inciso I do § 2 2  do art. 18 serão certificadas exclusivamente pegfrlirli§tgribt 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, ainda que exerçam suas atividades em articulação com ações 
educacionais ou de saúde, dispensadas a manifestação do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação e a análise 
do critério da atividade preponderante previsto no art. 22. 	(Incluído pela Lei n° 12.868, de 2013) 

Parágrafo único. Para a certificação das entidades de que trata o inciso I do § 2 2  do art. 18, cabe ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome verificar, além dos requisitos do art. 19, o atendimento ao disposto: 

I - no parágrafo único do art. 52, pelas entidades que exerçam suas atividades em articulação com ações de 
saúde; e 	(Incluído pela Lei n° 12.868, de 2013) 

II - no parágrafo único do art. 12, pelas entidades que exerçam suas atividades em articulação com ações 
educacionais. 	(Incluído pela Lei n° 12.868, de 2013) 

Art. 24. Os Ministérios referidos no art. 21 deverão zelar pelo cumprimento das condições que ensejaram a 
certificação da entidade como beneficente de assistência social, cabendo-lhes confirmar que tais exigências estão 
sendo atendidas por ocasião da apreciação do pedido de renovação da certificação. 

e 

ffitre4erffle4344a4-ele-ssa-vakelefle, 

§ 1 2  Será considerado tempestivo o requerimento de renovação da certificação protocolado no decorrer dos 360 
(trezentos e sessenta) dias que antecedem o termo final de validade do certificado. 	(Redação dada pela Lei n°  
12.868, de 2013) 

§ 29  A certificação da entidade permanecerá válida até a data da decisão sobre o requerimento de renovação 
tempestivamente apresentado. 

§ 39  Os requerimentos protocolados antes de 360 (trezentos e sessenta) dias do termo final de validade do 
certificado não serão conhecidos. 	(Incluído pela Lei n°12.868. de 2013) 

Art. 25. Constatada, a qualquer tempo, a inobservância de exigência estabelecida neste Capitulo, será cancelada 
a certificação, nos termos de regulamento, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CAPÍTULO III 

DOS RECURSOS E DA REPRESENTAÇÃO 

Art. 26. Da decisão que indeferir o requerimento para concessão ou renovação de certificação e da decisão que 
caimplar a certificação caberá recurso por parte da entidade interessada, assegurados o contraditório, a ampla defesa e 
a Uticipação da sociedade civil, na forma definida em regulamento, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação 
da decisão. 

§1 9  O disposto no caput não impede o lançamento de oficio do crédito tributário correspondente. 	¡Incluído 
pela Lei n° 12.868 de 2013) 

§ 29  Se o lançamento de oficio a que se refere o § 1 2  for impugnado no tocante aos requisitos de certificação, a 
autoridade julgadora da impugnação aguardará o julgamento da decisão que julgar o recurso de que trata o caput. 
(Incluido nela Lei n° 12.868 de 2013) 

§ 32  O sobrestamento do julgamento de que trata o § 22  não impede o trâmite processual de eventual processo 
administrativo fiscal relativo ao mesmo ou outro lançamento de oficio, efetuado por descumprimento aos requisitos de 
que trata o art. 29. (Incluído pela Lei n°12368, de 2013) 

§ 42  Se a decisão final for pela procedência do recurso, o lançamento fundado nos requisitos de certificação, 

efetuado nos termas do § 1 9, será objeto de comunicação, pelo ministério certificador, à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, que o cancelará de oficio. 	(Incluído pela Lei n°12.868. de 2013) 

Art. 27. 	Verificado prática de irregularidade na entidade certificada, são competentes para representar, 
motivadamente, ao Ministério responsável pela sua área de atuação, sem prejuízo das atribuições do Ministério Público: 

I - o gestor municipal ou estadual do SUS ou do SUAS, de acordo com a sua condição de gestão, bem como o 
gestor da educação municipal, distrital ou estadual; 

Itp://www.planallo.gov .briccivil 03/ ato2007-2010/200911ei/112101.11m 	 11/16 
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II - a Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

III - os conselhos de acompanhamento e controle social previstos na Lei n 2  11.494 de 20 de junho de 2007 e OS 
Conselhos de Assistência Social e de Saúde; e 

IV - o Tribunal de Contas da União. 

Parágrafo único. A representação será dirigida ao Ministério que concedeu a certificação e conterá a qualificação 
do representante, a descrição dos fatos a serem apurados e, sempre que possível, a documentação pertinente e demais 
informações relevantes para o esclarecimento do seu objeto. 

Art. 28. Caberá, ao Ministério competente: 

I - dar ciência da representação à entidade, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de defesa; e 

II - decidir sobre a representação, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da apresentação da defesa. 

§ 1 2  Se improcedente a representação de que trata o inciso II, o processo será arquivado. 

§ 22  Se procedente a representação de que trata o inciso II após decisão final ou transcorrido o prazo para 
interposição de recurso, a autoridade responsável deverá cancelar a certificação e dar ciência do fato à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. 

§ 32  O representante será cientificado das decisões de que tratam os §§ 1 2  e 22. 

CAPITULO IV 

DA ISENÇÃO 

Seção I 

Dos Requisitos 

Art. 29. A entidade beneficente certificada na forma do Capitulo II fará jus à isenção do pagamento das 
contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei n° 8.212 de 24 de it./lho de 1991 desde que atenda, 
cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

	

I 	na percebam, seu; dirigentes ectatutári s, c naelhciros, écici s, instituidores u benfeitores, remuneração, 
vantagens 	ou benefici s, dirc 

ibuidas pelos r spectivos atos constitutivos;Reda aL placla  ela Lci n° 12.868,S 

I — não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores remuneração, vantagens ou 
benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo, em razão das competências, funções ou atividades que 
lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos, exceto no caso de associações assistenciais ou fundações, 
sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva, 
respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação, 
devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao 
Ministério Público, no caso das fundações; (Redação dada bela Lei n°13.151, de 2015) 

II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

III - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS; 

IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem corno a aplicação em 
gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; 

V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer 
forma ou pretexto; 

VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que 
comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados que impliquem 
modificação da situação patrimonial; 

VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; 

n'liwww rlaralta cov brirr 	.9(-9909-99'1199 ■ 1C1 	r 
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VIII - apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por audE 
legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual aufedaanb 
limite fixado pela Lei Complementar n 2  123 de 14 de dezembro de 2006. 	 via Scrom 	°guelra 

RF 11.274 
§ 1 2  A exigência a que se refere o inciso Ido caput não impede: 	(Incluído pela Lei n °  12.868, de 2013) 

I - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vinculo empregaticio; 	(Incluído pela Lei n °  
12.868 de 2013) 

II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 
70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo federal. 
(Incluído pela Lei n ° 12868 de 2013) 

§ 22  A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso II do § 1 2  deverá obedecer às seguintes 
condições: 	(Incluído pela Lei n °  12868, de 2013) 

I - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3 2  (terceiro) grau, inclusive afim, de 
instituidores, sócios, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; 
e (Incluído pela Lei n ° 12868, de 2013) 

II - o total pago a titulo de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições estatutárias, deve ser 
inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido neste parágrafo. (Inclu(do pela 
Lei n° 12.868 de 2013) 

§ 32  O disposto nos §§ 1 2  e 22  não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor que, 
cumulativamente, tenha vinculo estatutário e empregaticio, exceto se houver incompatibilidade de jornadas de 
trabalho. ¡Incluído pela Lei n °  12.868, de 2013) 

Art. 30. A isenção de que trata esta Lei não se estende a entidade com personalidade jurídica própria constituída 
e mantida pela entidade â qual a isenção foi concedida. 

Seção II 

Do Reconhecimento e da Suspensão do Direito à Isenção 

Art. 31. O direito à isenção das contribuições sociais poderá ser exercido pela entidade a contar da data da 
publicação da concessão de sua certificação, desde que atendido o disposto na Seção I deste Capitulo. 

Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Seção I deste Capitulo, a 
fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo ao período correspondente e 
relatará os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção. 

§ 1 2  Considerar-se-á automaticamente suspenso o direito à isenção das contribuições referidas no art. 31 durante 
o 41F  eriodo em que se constatar o descumprimento de requisito na forma deste artigo, devendo o lançamento 
c 	pondente ter como termo inicial a data da ocorrência da infração que lhe deu causa. 

§ 22  O disposto neste artigo obedecerá ao Mo do processo administrativo fiscal vigente. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 33. A entidade que atue em mais de uma das áreas a que se refere o art. 1 2  deverá, na forma de 
regulamento, manter escrituração contábil segregada por área, de modo a evidenciar o patrimônio, as receitas, os custos 
e as despesas de cada atividade desempenhada. 

Art. 34. Os pedidos de concessão originária de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social que 
não tenham sido objeto de julgamento até a data de publicação desta Lei serão remetidos, de acordo com a área de 
atuação da entidade, ao Ministério responsável, que os julgará nos termos da legislação em vigor à época da 
protocolização do requerimento. 

§ 1 2  Caso a entidade requerente atue em mais de uma das áreas abrangidas por esta Lei, o pedido será remetido 
ao Ministério responsável pela área de atuação preponderante da entidade. 

§ 22  Das decisões proferidas nos termos do caput que sejam favoráveis as entidades não caberá recurso. 

§ 32  Das decisões de indeferimento proferidas com base no caput caberá recurso no prazo de 30 (trinta) dias, 
dirigido ao Ministro de Estado responsável pela área de atuação da entidade. 

http://wwwalanaltagovbaccivil_03i ato2007-2010/2009/1ei/112101.htm 	 13/16 
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§ a É a entidade obrigada a oferecer todas as informações necessárias à análise do pedido, nos termos do art. 
60 da Lei n2  9.784. de 29 de janeiro de 1999.  

Art. 35. Os pedidos de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social protocolados e 
ainda não julgados até a data de publicação desta Lei serão julgados pelo Ministério da área no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias a contar da referida data. Vide Lei n° 12.868. de 20131 

§ 1 2  As representações em curso no CNAS, em face da renovação do certificado referida no caput, serão 
julgadas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a publicação desta Lei. 

§ 22  Das decisões de indeferimento proferidas com base no caput caberá recurso no prazo de 30 (trinta) dias, 
com efeito suspensivo, dirigido ao Ministro de Estado responsável pela área de atuação da entidade. 

Art. 36. Constatada a qualquer tempo alguma irregularidade, considerar-se-á cancelada a certificação da entidade 
desde a data de lavratura da ocorrência da infração, sem prejuízo da exigibilidade do crédito tributário e das demais 
sanções previstas em lei. 

Art. 37. (VETADO) 

Art. 38. As entidades certificadas até o dia imediatamente anterior ao da publicação desta Lei poderão requerer a 
renovação do certificado até a data de sua validade. 

Art. 38-A. As certificações concedidas ou que vierem a ser concedidas com base nesta Lei para requerimentos 
de renovação protocolados entre 30 de novembro de 2009 e 31 de dezembro de 2011 terão prazo de validade de 5 
(cinco) anos. SIncluido pela Lei n°12.868 de 2013) 

Parágrafo único. As certificações concedidas ou que vierem a ser concedidas para requerimentos de renovação 
protocolados entre 10 de novembro de 2008 e 31 de dezembro de 2011 terão prazo de validade de 5 (cinco) anos, no 
caso de entidades que atuam exclusivamente na área de assistência social ou se enquadrem nos incisos I ou II do § 2 2  
do art. 18 desta Lei e que, a partir da publicação desta Lei, sejam certificadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome. ¡Incluído pela Lei n°12.868 de 20131 

Art. 38-8. As entidades de educação previstas no art. 13 que tenham protocolado requerimentos de concessão ou 
de renovação no penedo compreendido entre 30 de novembro de 2009 e 31 de dezembro de 2010 poderão ser 
certificadas sem a exigência de uma bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, desde que cumpridos 
os demais requisitos legais. ¡Incluído sela Lei n°12.868, de 2013) 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. (VETADO) 

Art. 40. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome informarão à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma e prazo por esta determinados, os pedidos de certificação originária e 
de renovação deferidos, bem como os definitivamente indeferidos, nos termos da Seção IV do Capitulo II. 

Parágrafo único. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate â Fome 
procederão ao recadastramento de todas as entidades sem fins lucrativos, beneficentes ou não, atuantes em suas 
respectivas áreas em até 180 (cento e oitenta) dias após a data de publicação desta Lei e tomarão os respectivos 
cadastros disponíveis para consulta pública. 

Art. 41. As entidades isentas na forma desta Lei deverão manter, em local visível ao público placa indicativa 
contendo informações sobre a sua condição de beneficente e sobre sua área de atuação, conforme o disposto no art. 12 . 

Parágrafo único. As entidades referidas no caput deverão dar publicidade e manter de fácil acesso ao Oito 
todos os demonstrativos contábeis e financeiros e o relatório de atividades. 	(Incluído nela Lei n° 12.866, de 2013) 

Art. 42. Os incisos III e IV do art. 18 da Lei n 2  8.742, de 7 de dezembro de 1993, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 18 	  

III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de 
assistência social no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de 
assistência social certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos M
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Art. 43. Serão objeto de auditona operacional os 
32, no art. 82  e no § 42  do art. 11. 

Proc. N°.  ?G( iiç  
atos dos gestores públicos previstos no parágraf.a.liaiGai6,2_ 

Lhe a Salornao oguelrP 
RF 11.271 

Folha 	2-o  
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Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e do Distrito Federal 

Art. 44. Revogam-se: 

- o art. 55 da Lei n2  8,212. de 24 de iulho de 1991 .  

II - o 6 32  do art. 92  e o parágrafo único do art. 18 da Lei n°8.742 de 7 de dezembro de 1993'  

III - o art. 52  da Lei n2  9.429 de 26 de dezembro de 1996  na parte que altera o art. 55 da Lei n° 8.212 de 24 de 
julho de 1991:  

IV - o art. 1 2   da Lei n2  9.732, de 11 de dezembro de 1998  na parte que altera o art. 55 da Lei n° 8.212 de 24 de 
julho de 1991:  

V - o art. 21 da Lei n2  10.684. de 30 de maio de 2003' 

VI - o art. 32  da Medida Provisória n 2  2.187-13, de 24 de agosto de 2001  na parte que altera o art. 55 da Lei n°  
8.212. de 24 de ulho de 1991  e 

a VII - o art. 5° da Medida Provisória n°2.187-13. de 24 de agosto de 2001  na parte que altera os arts. 9°  e 18 da 
Lgerr 8.742, de 7 de dezembro de 1993.  

VIII - os §§ 1 2  e22  do art. 10 da Lei n2  11.096 de 13 de janeiro de 2005 -  e (Incluído pela Lei n° 12.868, de 2013) 

IX - os incisos I  e  II do caput do art. 11 da Lei n°11.096 de 13 de janeiro de 2005. jIncluide pela Lei n°12.868 de 
2013) 

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de novembro 2009; 188 2  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Cuido Mantega 
Fernando Haddad 
José Gomes Temporão 
Patrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.11.2009 

planalto.gmbriccivil_03/_ato2007-2010/2009/1S/112101.htm 	 15116 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
6/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 17:51:51.

 fls. 35



09/0&2016 
	

L12101 

n 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
6/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 17:51:51.

 fls. 36



-DMA 
,roc,Atnij 

U4s Salomac, Nogueira 
RF 11.274  

9/08/2016 	 Decreto n°8242 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 8.242 DE 23 DE MAIO DE 2014 

Regulamenta a lei n2  12.101, de 27 de novembro de 2009, 
para dispor sobre o processo de certificação das entidades 
beneficentes de assistência social e sobre procedimentos de 
isenção das contribuições para a seguridade social. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea 
"a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 2  12.101, de 27 de novembro de 2009, e na Lei n2  12.868, de 
15 de outubro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1 2  A certificação das entidades beneficentes de assistência social será concedida ás pessoas jurídicas de 
din privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de 
prnação de serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação e que atendam ao disposto na Lei riçê 12 101 
de 27 de novembro de 2009  e neste Decreto. 

Art. 22  Para obter a certificação, as entidades deverão obedecer ao principio da universalidade do atendimento e 
às exigências da Lei n° 12.101. de 2009  e deste Decreto, vedado o direcionamento de suas atividades exclusivamente 
a seus associados ou a categoria profissional. 

TÍTULO I 

DA CERTIFICAÇÃO 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Da Certificação e da Renovação 

Art. 32  A certificação ou sua renovação será concedida à entidade que demonstre, no exercício fiscal anterior ao 
do requerimento, o cumprimento do disposto nos Capitulos I a IV deste Titulo, isolada ou cumulativamente, conforme 
sua área de atuação, e que apresente os seguintes documentos: 

I - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - cópia da ata de eleição dos dirigentes e do instrumento comprobatório de representação legal, quando for o 
caso; 

III - cópia do ato constitutivo registrado, que demonstre o cumprimento dos requisitos previstos no art. 3° da Lei 
n° 12.101. de 2009' 

IV - relatório de atividades desempenhadas no exercício fiscal anterior ao requerimento, destacando informações 
sobre o público atendido e os recursos envolvidos; 

V - balanço patrimonial; 

VI - demonstração das mutações do patrimônio liquido; 

VII - demonstração dos fluxos de caixa; e 

VIII - demonstração do resultado do exercício e notas explicativas, com receitas e despesas segregadas por área 
de atuação da entidade, se for o caso. 

ip.//www.planalto.gov.brrecivil_03/ Ato2011-2014/2014/Decteto/D8242.htm 	 1/13 
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§ V Será certificada, na forma deste Decreto, a entidade legalmente constituída e em funcionamento regular há, Pelo 
menos, doze meses, imediatamente anteriores a data de apresentação do requerimento. 

§ 22  Em caso de necessidade local atestada pelo gestor do Sistema Único de Saúde - SUS ou do Sistema Único de 
Assistência Social - SUAS, o período de cumprimento dos requisitos de que trata este artigo poderá ser reduzido se a 
entidade for prestadora de serviços por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere celebrado com o gestor do 
sistema. 

§ 32  A entidade certificada deverá atender âs exigências previstas nos Capítulos I a IV deste Titulo, conforme 
sua área de atuação, durante todo o periodo de validade da certificação, Sob pena de cancelamento da certificação a 
qualquer tempo. 

§ 42  As demonstrações contábeis a que se referem os incisos V a VIII do caput serão relativas ao exercício 
fiscal anterior ao do requerimento da certificação e elaboradas por profissional legalmente habilitado, atendidas as 
normas do Conselho Federal de Contabilidade. 

§ 52  As entidades de que trata o art. 1 2  cuja receita bruta anual for superior ao limite máximo estabelecido no 
inciso II do caput do art.  32  da Lei Complementar n2  123 de 14 de dezembro de 2006  deverão submeter sua 
escrituração a auditoria independente realizada por instituição credenciada junto ao Conselho Regional de Contabilidade. 

§ 62  Na apuração da receita bruta anual, para fins do § 52, também serão computadas as doações e as 
subvenções recebidas ao longo do exercício fiscal, em todas as atividades realizadas. 

§ 72  As entidades que prestam serviços exclusivamente na área de assistência social e as indicadas no inciso I 
do § 29  do art. 38 ficam dispensadas da apresentação dos documentos referidos nos incisos V a VII do caput. 

Art. 42  Os requerimentos de concessão da certificação e de sua renovação deverão ser protocolados junto aos 
Ministérios da Saúde, da Educação ou do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, conforme a área de atuação 
preponderante da entidade, acompanhados dos documentos necessários à sua instrução, nos termos deste Decreto. 

§ 1 2  Os requerimentos deverão ser analisados, de acordo com a ordem cronológica de seu protocolo, no prazo de 
até seis meses, salvo em caso de necessidade de diligência devidamente justificada, na forma do § 2 2. 

§ 22  Para fins de complementadão de documentação, será permitida uma única diligência por cada Ministério, 
considerando a área de atuação da entidade, a ser por ela atendida no prazo de trinta dias, contado da data da 
notificação e prorrogável uma vez, por igual periodo. 

§ 32  O não atendimento pela entidade à diligência para complementação da documentação implicará o 
indeferimento do requerimento pelo Ministério certificador. 

§ 42  Os Ministérios a que se refere o caput poderão solicitar esclarecimentos e informações aos órgãos públicos 
e a entidade interessada, sem prejuízo da diligência de que trata o § 22, desde que relevantes para a tomada de decisão 
sobre o requerimento. 

§ 52  A decisão sobre o requerimento de concessão da certificação ou de sua renovação devera ser publicada no 
Diário Oficial da União e na página do Ministério certificador, na intemet, sem prejuízo de comunicação ás entidades, por 
escrito ou em meio eletrônico. 

§ 62  Os requerimentos de concessão da certificação ou de sua renovação deverão ser apresentados em 
formulário próprio a ser definido em ato especifico de cada um dos Ministérios referidos no caput. 

§ 79  Os requerimentos de que trata este artigo serão considerados recebidos a partir da data de seu protocolo, 
em sistema informatizado próprio com acesso pela intemet. 

§ 82  Os Ministérios a que se refere o caput deverão adotar sistemas padronizados de protocolo, contendo, no 
mínimo, os dados sobre o nome da entidade, seu número de inscrição no CNPJ, os documentos obrigatórios previstos 
no art. 32  e a especificação dos seus efeitos quando se tratar de requerimento de renovação, de acordo com o disposto 
no art. 82 . 

Art. 52  As certificações concedidas a partir da publicação da Lei n2  12.868. de 15 de outubro de 2013, terão 
prazo de três anos, contado da data da publicação da decisão de deferimento. 

§ 1 2  As certificações que forem renovadas a partir da publicação da Lei n°  12.868 de 2013  terão prazo de cinco M
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anos, contado da data da publicação da decisão de deferimento, para as entidades que tenham receRalln 
ou inferior a um milhão de reais. 	 °roo. N°. 

§ 22  Na apuração da receita bruta anual: 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

I - serão computadas as doações e as subvenções recebidas ao longo do exercício, em todas as atividades 
realizadas; e 

II - sera considerada a documentação relativa ao ano-calendário anterior ao do requerimento da certificação. 

Art. 62  Para os requerimentos de renovação da certificação protocolados no prazo previsto no § 1 2  do art. 24 da 

Lei n2  12.101, de 2009 !  o efeito da decisão contará: 

I - do término da validade da certificação anterior, se a decisão for favorável; ou 

II - da data de publicação da decisão de indeferimento. 

Art. 72  Os requerimentos de renovação protocolados apôs o prazo previsto no § 1° do art. 24 da Lei n°12.101.  de 
2009, serão considerados como requerimentos para concessão da certificação. 

Parágrafo único. A entidade não será beneficiada pela isenção do pagamento das contribuições de que tratam os 

arts. 22  e 23 da Lei ri2   8.212 de 24 de julho de 1991, no período compreendido entre o término da validade da 
cócação anterior e a data de publicação da decisão, favorável ou desfavorável. 

Art. 82  O protocolo do requerimento de renovação da certificação será considerado prova da certificação até o 
julgamento do seu processo pelo Ministério codificador. 

§ 1 2  O disposto no caput aplica-se aos requerimentos de renovação da certificação redistdbuidos nos termos 

do art. 35 da Lei n2  12.101, de 2009 assegurado às entidades interessadas o fornecimento de cópias dos protocolos. 

§ 22  O disposto no Caput não se aplica aos requerimentos de renovação da certificação protocolados fora do 
prazo legal ou com certificação anterior tomada sem efeito por qualquer motivo. 

.1••• 

§ 32  A validade e a ternpestividade do protocolo serão confirmadas pelo interessado mediante consulta da 
tramitação processual do requerimento na página do Ministério certificador na intemet ou, na impossibilidade, por 
certidão expedida pelo Ministério certificador. 

Art. 92  As informações sobre a tramitação dos processos administrativos que envolvam a concessão de 
certificação, sua renovação ou seu cancelamento deverão ser disponibilizadas na página do Ministério certificador na 
intemet. 

Seção II 

Da Entidade com Atuação em mais de uma Área 

Art. 10. A entidade que atuar em mais de uma das áreas a que se refere o art. 1 2  deverá requerer a concessão 
da certificação ou sua renovação junto ao Ministério certificador da sua área de atuação preponderante, sem prejuízo da 
comprovação dos requisitos exigidos para as demais áreas. 

§ 1 2  A atividade econômica principal constante do CNPJ deverá corresponder ao principal objeto de atuação da 

entidade, verificado nos documentos apresentados nos termos do art. 3 2, sendo preponderante a área na qual a entidade 
realiza a maior parte de suas despesas. 

§ 22  A área de atuação preponderante da entidade será verificada pelo Ministério certificador que receber o 
requerimento, na forma indicada no § 1 2, antes da análise dos requisitos exigidos para sua concessão ou sua 
renovação. 

§ 32  Na hipótese de recebimento de requerimento por Ministério sem competência pela certificação na área de 
atuação preponderante da entidade, este será encaminhado ao Ministério certificador competente, considerada a data do 
protocolo inicial para fins de comprovação de sua tempestividade. 

§ 42 Os requerimentos das entidades de que trata o inciso I do § 2 2  do art. 18 da Lei n2  12.101, de 2009 serão 
analisados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, observados os requisitos exigidos na referida 
Lei e neste Decreto, salvo quando atuarem exclusivamente nas áreas de saúde ou de educação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  No2011-2014/2014/Dectsto/D8242.htrn 	 3113 
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Art. 11. O requerimento de concessão da certificação ou de sua renovação protocolado em mais de um Ministério 
pela mesma entidade será analisado de acordo com a ordem cronológica do Ministério certificador competente na área 
de atuação preponderante da entidade. 

Art. 12. As entidades de que trata esta Seção deverão manter escrituração contábil com registros segregados de 
modo a evidenciar o seu patnmõnio, as suas receitas, os custos e despesas de cada área de atuação, conforme normas 
do Conselho Federal de Contabilidade. 

Parágrafo único. Os registros de atos e fatos devem ser segregados por área de atuação da entidade e obedecer 
aos critérios específicos de cada área, a fim de possibilitar a comprovação dos requisitos para sua certificação corno 
entidade beneficente de assistência social. 

Art. 13. A concessão da certificação ou renovação de entidade com atuação em mais de uma das áreas referidas 
no art. 1 2  dependerá da manifestação dos demais Ministérios certificadores competentes nas respectivas áreas de 
atuação. 

§ 12 O requerimento de concessão da certificação ou de sua renovação deverá ser instruido com os documentos 
previstos neste Decreto para certificação em cada uma das áreas de atuação da entidade. 

§ 22  Recebido o requerimento de concessão da certificação ou de sua renovação, o Ministério certificador 
competente na área de atuação preponderante da entidade consultará os demais Ministérios interessados, que se 
manifestarão no prazo de trinta dias, prorrogável por igual período, sobre o cumprimento dos requisitos nas suas 
respectivas áreas. 

§ 32  O requerimento deverá ser analisado pelos Ministérios certificadores interessados e somente será deferido 
se constatado o cumprimento dos requisitos previstos na Lei n 2  12.101 de 2009  e neste Decreto, para cada uma de 
suas áreas de atuação. 

§ 42  As entidades com atuação preponderante nas áreas de educação ou de saúde deverão, para fins de 
comprovação dos requisitos no âmbito da assistência social, demonstrar: 

I - a inscrição das ações assistenciais junto aos Conselhos municipal ou distrital de assistência social onde 
desenvolvam suas ações; 

II - que as ações e serviços socioassistencrais atendem aos requisitos previstos no art. 18 da Lei n- 12.101 de 
2009  e neste Decreto; e 

III - que suas ações socioassistenciais integram o sistema de cadastro nacional de entidades e organizações de 
assistência social de que trata o inciso Xl do caput do art. 19 da Lei n 2  8.742 de 7 de dezembro de 1993. 

Seção III 

Do Recurso contra a Decisão de Indeferimento da Certificação 

Art. 14. Da decisão que indeferir o requerimento de concessão ou renovação ou que cancelar a certificação 
caberá recurso no prazo de trinta dias, contado da data de sua publicação. 

§ 1 2  O recurso será dirigido à autoridade certificadora que, se não reconsiderar a decisão no prazo de dez dias, 
encaminhará ao Ministro de Estado para julgamento, no prazo de sessenta dias. 

§ 22  Na hipótese de interposição de recurso pelas entidades referidas no art. 10, a autoridade certificadora, 
sempre que necessário, consultará os demais Ministérios competentes pela certificação nas áreas de atuação não 
preponderantes, que se manifestarão no prazo de quinze dias, interrompendo o prazo de dez dias previsto no § 1 2. 

§ 32  O recurso poderá abranger questões de legalidade e mérito. 

§ 42  Após o recebimento do recurso pelo Ministro de Estado, será aberto prazo de quinze dias, que suspenderá o 
prazo de sessenta dias previsto no § 1 2, para manifestação, por meio eletrônico, da sociedade civil, não sendo 
admitidas manifestações encaminhadas sem a identificação do autor. 

§ 52  O recurso protocolado fora do prazo previsto no caput não será admitido. 

§ 62  O disposto no caput não impede o lançamento do crédito tributário correspondente. M
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§ 72  Se o lançamento a que se refere o § 6 2  for impugnado em razão de questionamentos sztrItws re.uisitos de 
certificação, a autoridade julgadora da impugnação aguardara o julgamento do recurso de que trataNtREtpíte.e o 1.0 

tributário permanecerá suspenso nesse período. 
LIvle Salame 	u Ira 

§ 82 O sobrestamento de que trata o § 72  não impede o trâmite do respectivo processo administra lgo ntefoSu 
de outro relativo a lançamento efetuado por descumpdmento de requisito de que trata o art. 46. 

§ 92  O Ministério certificador comunicará o resultado do julgamento do recurso de que trata o caput à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil até o quinto dia útil do mês subsequente à decisão. 

§ 10, Na hipótese do § 72 , caso o lançamento esteja fundamentado em descumprimento de requisitos de 
certificação, o crédito tributário por ele constituído: 

I - será extinto, se o julgamento do recurso de que trata o caput for favorável a entidade; ou 

II - sera exigido na forma do Processo Administrativo Fiscal, disciplinado pelo Decreto n 2  70.235 de 6 de mar.ç.2 
de 1972 se o julgamento for desfavorável â entidade. 

Seção IV 

Da Supervisão e do Cancelamento da Certificação 

Art. 15. Compete aos Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
sgavisionar as entidades certificadas e zelar pela manutenção do cumprimento dos requisitos necessários â 
certificação, podendo, a qualquer tempo, determinar a apresentação de documentos, a realização de auditorias ou o 
cumprimento de diligências. 

§ 1 2  Cada Ministério °edificador regulamentará os procedimentos e os prazos para a realização da supervisão às 
entidades. 

§ 22  Sem prejuízo das representações a que se refere o art. 17, o Ministério certificador competente poderá, de 

oficio, determinar a apuração de indícios de irregularidades no cumprimento da  Lei n 2  12.101. de 2009 ou deste 
Decreto. 

Art. 16. A autoridade competente para a certificação determinará o seu cancelamento, a qualquer tempo, caso 
constate o descumprimento dos requisitos necessários â sua obtenção. 

§ 1 2  A certificação será cancelada a partir da ocorrência do fato que ensejou o descumprimento dos requisitos 
necessários à sua concessão ou manutenção, apôs processo iniciado de oficio pela autoridade a que se refere o caput 
ou por meio de representação, apficado, em ambas as hipóteses, o procedimento previsto no art. 17. 

§ 22  O Ministério competente pela certificação na área de atuação não preponderante deverá supervisionar as 
et des em sua área, devendo notificar a autoridade °edificadora sobre o descumprimento dos requisitos necessários 
à manutenção da certificação, para que promova seu cancelamento, nos termos deste artigo. 

§ 32  A autoridade de que trata o caput deverá comunicar o cancelamento à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, até o quinto dia útil do mês subsequente ao cancelamento da certificação. 

Seção V 

Da Representação 

Art. 17. Verificada a prática de irregularidade pela entidade certificada, são competentes para representar, 
mofivadamente, ao Ministério certificador, sem prejuízo das athbuições do Ministério Público: 

I - o gestor municipal, distrital ou estadual do SUS ou do SUAS e o gestor da educação municipal, distrital ou 
estadual; 

II - a Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

IR - os conselhos de acompanhamento e controle social previstos na Lei n 2  11.494. de 20 de junho de 2007 e os 
Conselhos de Assistência Social e de Saúde; e 

IV - o Tribunal de Contas da União. 

http://www.planalto.govbriceivil_03/_No2011-2014/2014/Decreto/D8242.htm 	 5/13 
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§ 1 2  A representação será realizada por meio eletrônico ou físico e deverá conter a qualificação do seu autor, a 
descrição dos fatos a serem apurados e, sempre que possível, a documentação e as informações para o esclarecimento 
do pedido. 

§ 22  Caberá ao Ministério certificador: 

- comunicar a formalização de representação â Secretaria da Receita Federal do Brasil até o quinto dia útil do 
mês subsequente, salvo se esta figurar como parte na representação; 

II - solicitar ao autor da representaçãoque complemente as informações apresentadas, no prazo de dez dias, 
quando necessário; 

III - notificar a entidade certificada para que, no prazo de trinta dias, apresente defesa; 

IV - solicitar, caso a representação aponte ind(cios de irregularidades referentes ás áreas de atuação não 
preponderantes da entidade certificada, que os Ministérios competentes pela certificação nessas áreas se manifestem, 
no prazo de trinta dias; e 

V-analisar e decidir sobre a representação, no prazo de trinta dias, contado: 

a) da apresentação de defesa; ou 

b) do termo final do prazo de que trata o inciso II sem apresentação de complernentação das informações 
solicitadas. 

§ 32  O Ministério certificador poderá arquivar a representação no caso de insuficiência ou de não apresentação 
das informações solicitadas na forma do inciso II do § 22. 

§ 42  Os processos de requerimento de renovação da certificação e de representação, que estejam em tramitação 
concomitante, deverão ser julgados simultaneamente. 

§ 52  Da decisão que julgar procedente a representação, cabe recurso por parte da entidade certificada ao Ministro 
de Estado do Ministério certificador, no prazo de trinta dias, contado de sua notificação, na forma do art. 14. 

§ 62  Indeferido o recurso ou deconido o prazo para sua apresentação pela entidade certificada, o Ministério 
°edificador cancelará a certificação e dará ciência do fato à Secretaria da Receita Federal do Brasil, até o quinto dia útil 
do mês subsequente à publicação da sua decisão. 

§ 72  Julgada improcedente a representação, será dada ciência à Secretaria da Receita Federal do Brasil, e o 
processo correspondente será arquivado. 

§ 82  A decisão final sobre o recurso de que trata o § 52  deverá ser prolatada em até noventa dias, contados da 
data do seu recebimento pelo Ministro de Estado. 

§ 92  A entidade e o autor da representação serão comunicados sobre o resultado do julgamento da 
representação, por oficio da autoridade julgadora, acompanhado de cópia da decisão. 

CAPITULO II 

DA CERTIFICAÇÃO DAS ENTIDADES DE SAÚDE 

Art. 18. Compete ao Ministério da Saúde conceder ou renovar a certificação das entidades beneficentes de 
assistência social da área de saúde que preencherem os requisitos previstos na Lei n 2  12.101, de 2009  e neste 
Decreto. 

Parágrafo único. Consideram-se entidades beneficentes de assistência social na área de saúde aquelas que 
atuem diretamente na atenção à saúde. 

Art. 19. O requerimento de concessão ou renovação da certificação de entidade que atue na área da saúde 
deverá ser protocolado junto ao Ministério da Saúde, em sistema prévio, acompanhado dos seguintes documentos: 

I - aqueles previstos no art, 3 2 ; 

II - cópia da proposta de oferta da prestação de serviços ao SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, 
efetuada pelo responsável legal da entidade ao gestor local do SUS, protocolada junto a Secretaria de Saúde respectiva; M
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e 

III - cópia do contrato, convênio ou instrumento congénere firmado com o gestor do SUS. 

Folha 	  
Proc. 	 51_ 

 

Lívia Salomão Nogueira 
;ir 41 274 

§ 1 2  Caso não haja interesse do gestor do SUS na contratação dos serviços de saúde ofertados pela entidade ou 
havendo contratação abaixo do percentual mínimo a que se refere o inciso 11 do caput do art. 4° da Lei n °  12.101, de 
2009, a entidade de saúde instruirá seu requerimento com: 

I - os documentos previstos nos incisos 1 a III do caput, se for o caso; 

II - declaração fornecida pelo gestor do SUS que ateste a ausência de interesse; e 

III - demonstrativo contábil que comprove a aplicação de percentual em gratuidade, na forma do disposto no art. 
6° da Lei n°12.101, de 2009. 

§ 22  A entidade de saúde de reconhecida excelência que optar por realizar projetos de apoio ao desenvolvimento 
institucional do SUS, nos termos do art. 11 da Lei n °  12.101 de 2009 deverá apresentar os documentos previstos no 
inciso 1 do caput, além dos seguintes: 

I - portaria de reconhecimento de excelência para apresentação de projetos de apoio ao desenvolvimento 
institucional do SUS, editada pelo Ministério da Saúde; 

II - cópia do ajuste ou convênio celebrado com o Ministério da Saúde e dos termos aditivos, se houver; 

III - demonstrações contábeis e financeiras submetidas a parecer conclusivo de auditor independente, legalmente 
habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade; 

IV - resumo da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e Informações á 
Previdência Social; 

V - declaração fornecida pelo gestor do SUS atestando os resultados obtidos com a complementação prevista no 
4° do art. 11 da Lei n° 12.101, de 2009 para as entidades referidas no art. 24; e 

VI - certidão, expedida por órgão competente do Ministério da Saúde, de aprovação dos relatórios finais referentes 
á execução dos projetos constantes do termo de ajuste ou convênio, e seus termos aditivos, relativos ao exercício 
fiscal anterior ao do requerimento, conforme regulamento vigente do Ministério da Saúde. 

§ 32  O Ministério da Saúde poderá exigir a apresentação de outros documentos. 

Art. 20. A prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de sessenta por cento será comprovada por 
meio dos registros das internações hospitalares e atendimentos ambulatoriais verificados nos sistemas de informações 
do Ministério da Saúde. 

§ 1 1:1  Os atendimentos ambulatoriais e as internações hospitalares realizados pela entidade de saúde serão 
apurados de acordo com os seguintes critérios: 

I - produção de intemações hospitalares medida pela razão paciente-dia; e 

II - produção de atendimentos ambulatoriais medida por quantidade de atendimentos. 

§ 22  A produção da entidade de saúde que presta serviços exclusivamente na área ambulatorial será verificada 
apenas pelo critério estabelecido no inciso II do § 1 2. 

Art. 21. A entidade de saúde que aderir a programas e estratégias prioritárias definidas pelo Ministério da Saúde 
fará jus a indice percentual que será adicionado ao total da prestação de serviços ofertados ao SUS, observado o limite 
máximo de dez por cento, conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado da Saúde, para fins de comprovação da 
prestação anual de serviços ao SUS, de acordo com o disposto no art. 20. 

Art. 22. O atendimento do percentual mínimo de sessenta por cento de prestação de serviços ao SUS pode ser 
individualizado por estabelecimento ou pelo conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, desde que não 
abranja outra entidade com personalidade jurídica própria que seja por ela mantida. 

Parágrafo único. Para fins de cumprimento do percentual previsto no capUt, a entidade de saúde requerente 
poderá incorporar, no limite de dez por cento dos seus serviços, aqueles prestados ao SUS em estabelecimento a ela 
vinculado na forma do disposto no  2° do art. 4° da Lei n° 12.101 de 2009. 

Art. 23. Para os requerimentos de renovação de certificação, caso a entidade de saúde não cumpra a exigência 
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constante do art. 20 no exercício fiscal anterior ao do requerimento, o Ministério da Saúde avaliará o cumprimento da 
exigência com base na média do total de prestação de serviços ao SUS pela entidade durante todo o periodo de 
certificação em curso, que deverá ser de, no mínimo, sessenta por cento. 

§ 1 2  Para fins do disposto no caput, apenas será admitida a avaliação da entidade de saúde pelo Ministério da 
Saúde caso haja o cumprimento, no mínimo, de cinquenta por cento da prestação de serviços de que trata o art. 20 em 
cada um dos anos do período de sua certificação. 

§ 22  A comprovação da prestação dos serviços ao SUS, conforme regulamento do Ministério da Saúde, será 
feita com base nas internações hospitalares, nos atendimentos ambulatoriais e nas ações prioritárias realizadas. 

Art. 24. As entidades de saúde realizadoras de projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS que 
complementarem as atividades relativas aos projetos com a prestação de serviços gratuitos ambulatoriais e hospitalares 
deverão comprová-los mediante preenchimento dos sistemas de informações do Ministério da Saúde, com observação 
de não geração de créditos. 

Art. 25. O valor dos recursos despendidos e o conteúdo das atividades desenvolvidas no âmbito dos projetos de 
apoio ao desenvolvimento institucional do SUS ou da prestação de serviços previstos no art. 24 deverão ser objeto de 
relatórios anuais encaminhados ao Ministério da Saúde para acompanhamento e fiscalização, sem prejuízo das 
atribuições dos órgãos de fiscalização tributada. 

§ 1 2  Os relatórios previstos no caput deverão ser acompanhados de demonstrações contábeis e financeiras 
submetidas a parecer conclusivo de auditoria independente, realizada por instituição credenciada perante o Conselho 
Regional de Contabilidade. 

§ 22  O cálculo do valor da isenção prevista no § 2° do art. 11 da Lei n° 12.101, de 2009,  será realizado 
anualmente com base no exercício fiscal anterior. 

§ 32  Tratando-se de requerimento de concessão o recurso despendido pela entidade de saúde no projeto de apoio 
não poderá ser inferior ao valor das contribuições de que tratam os arts. 22  e 23 da Lei n2  8.212, de 1991  referente ao 
exercício fiscal anterior ao do requerimento. 

§ 42  Caso os recursos despendidos nos projetos de apoio institucional não alcancem o valor da isenção 
usufruída, na íon-na do § 22, a entidade deverá complementar a diferença até o término do prazo de validade de sua 
certificação. 

§ 52  O disposto no § 42  alcança somente as entidades que tenham aplicado, no mínimo, setenta por cento do 
valor usufruído anualmente com a isenção nos projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS. 

Art. 26. As instituições reconhecidas nos termos da legislação como prestadoras de serviços de atenção em 
regime residencial e transitório, incluídas as comunidades terapêuticas que prestem serviços ao SUS de atendimento e 
acolhimento a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substancia psicoativa, poderão 
ser certificadas desde que: 

I - sejam qualificadas como entidades de saúde; e 

II - comprovem a prestação de serviços de que trata o caput. 

§ lg O cumprimento dos requisitos estabelecidos nos incisos 1 e II do caput deverá observar os critérios 
definidos pelo Ministério da Saúde. 

§ 22  A prestação dos serviços previstos no caput será pactuada com o gestor do SUS por meio de contrato, 
convênio ou instrumento congênere. 

§ 32  O atendimento dos requisitos previstos neste artigo dispensa a observância das exigências previstas nos 
arts. 19 e 20. 

Art. 27. Excepcionalmente, será admitida a certificação de entidade que atue exclusivamente na promoção da 
saúde sem exigência de contraprestação do usuário pelas ações e serviços de saúde realizados. 

§ 1 2  A oferta da totalidade de ações e serviços sem contraprestação do usuário dispensa a observância das 
exigências previstas nos arts. 19 e 20. 

§ 22  Para os fins do disposto no caput, a execução de ações e serviços de gratuidade em promoção da saúde 
será previamente pactuada por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere com o gestor do SUS. 
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§ 32  Para efeito do disposto no caput, são consideradas ações e serviços de promoção d6cgila 

	

voltadas para redução de risco à saúde, desenvolvidas em áreas como 	 no:c 
 

I - nutrição e alimentação saudável; 

II - pratica corporal ou atividade física; 

III - prevenção e controle do tabagismo; 

L$via Salomo oguelre 
RF 11.274 

IV - prevenção ao câncer, ao vírus da imunodeficiência humana - HIV, às hepatites vireis, à tuberculose, à 
hanseniase, à malária e a dengue; 

V - redução da morbimortalidade em decorrência do uso abusivo de álcool e outras drogas; 

VI - redução da morbimortalidade por acidentes de trânsito; 

VII - prevenção da violência; e 

VIII - redução da morbimortalidade nos diversos ciclos de vida. 

§ 42  A entidade interessada encaminhará o requerimento de certificação e anexará os demonstrativos contábeis 
de que trata o art. 3 9, os documentos e outras informações estabelecidas em ato do Ministério da Saúde. 

Art. 28. Excepcionalmente será admitida a certificação de entidades que prestem serviços de atenção em regime 
residencial e transitório, incluídas as comunidades terapêuticas, que executem exclusivamente ações de promoção da 
saúde voltadas para pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de drogas, desde que 
comprovem a aplicação de, no mínimo, vinte por cento de sua receita bruta em ações de gratuidade. 

§ 1 2  Para fins do cálculo de que trata o caput, as receitas provenientes de subvenção pública e as despesas 
decorrentes não devem incorporar a receita bruta e o percentual aplicado em ações de gratuidade. 

§ 22  A execução das ações de gratuidade em promoção da saúde será previamente pactuada com o gestor do 
SUS, por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere. 

§ 39  O atendimento dos requisitos previstos neste artigo dispensa a observância das exigências previstas nos 
arts. 19 e 20. 

§ 49  A entidade interessada encaminhará o requerimento de certificação e anexará os demonstrativos contábeis 
de que trata o art. 3 9, os documentos e outras informações estabelecidas em ato do Ministério da Saúde. 

CAPITULO III 

DA CERTIFICAÇÃO DAS ENTIDADES DE EDUCAÇÃO 

Art. 29. Compete ao Ministério da Educação conceder ou renovar a certificação das entidades beneficentes de 
assistência social da área de educação que preencherem os requisitos previstos na Lei n -2  12.101 de 2009  e neste 
Decreto. 

Art. 30. Para os fins de concessão da certificação ou de sua renovação, a entidade de educação deverá observar 
o disposto nos arte. 13, 13 -A e 13 -8 da Lei n° 12.101. de 2009. 

§ 1 2  A adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação - PNE será demonstrada 
por meio de plano de atendimento que comprove a concessão de bolsas, eventuais benefícios complementares e 
projetos e atividades para a garantia da educação básica em tempo integral, submetido à aprovação do Ministério da 
Educação. 

§ 22  O plano de atendimento referido no § 1 2  constitui-se na descrição da concessão de bolsas, eventuais 
benefícios complementares e projetos e atividades para a garantia da educação básica em tempo integral desenvolvidos 
pela entidade para cumprimento do previsto nos arts.13 13-A e 13a da Lei n° 11101, de 2009  e no planejamento 
destas ações para todo o período de vigência da certificação a ser concedida ou renovada. 

§ 32  O Ministério da Educação analisará o plano de atendimento visando ao cumprimento das metas do PNE, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei n9  9.394, de 20 de dezembro de 1996  e segundo critérios de qualidade e 
prioridade por ele definidos, reservando-se o direito de determinar adequações, propondo medidas a serem 
implementadas pela entidade em prazo a ser fixado, sob pena de indeferimento do requerimento ou cancelamento da 
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certificação. 

§ 42  Todas as bolsas de estudos a serem computadas como aplicação em gratuidade pela entidade deverão ser 
informadas ao Censo da Educação Básica e ao Censo da Educação Superior, conforme definido pelo Ministério da 
Educação. 

§ 59  O número total de bolsas de estudo, eventuais beneficias complementares e projetos e atividades para a 
garantia da educação básica em tempo integral deverão estar previstos no plano de atendimento, de forma discriminada. 

§ 62  Para fins de cumprimento do disposto nos arts, 13, 13-A e 13-B da Lei n° 12.101, de 2009  serão 
computadas as matriculas da educação profissional oferecidas em consonância com a Lei n°9.394 de 1996  com a Lei 
n9  12.513 de 26 de outubro de 2011  e com o Decreto n2  5.154, de 23 de iulho de 2004  na forma definida pelo 
Ministério da Educação. 

§ 79  Para fins de cumprimento do disposto no art. 13 da Lei n°12.101 de 2009  serão computadas as matriculas 
da educação de jovens e adultos oferecidas em consonância com a Lei n° 9.394 de 1996. 

Art. 31. O Ministério da Educação estabelecerá as definições necessárias ao cumprimento das proporções de 
bolsas de estudo, beneficias complementares e projetos e atividades para a garantia da educação básica em tempo 
integral, previstas nos arls. 13. 13-A e 13-B da Lei n°12.101. de 2009. 

Art. 32. As entidades de educação que prestem serviços integralmente gratuitos deverão: 

I - garantir a observância da proporção de, no mínimo, um aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda 
o valor de um salário-mínimo e meio para cada cinco alunos matriculados; e 

II - adotar e observar, no que couber, os critérios de seleção e as proporções previstas na Secão II do Capitulo II 
da Ler n°12.101. de 2009  considerado o número total de alunos matriculados. 

Art. 33. As entidades de educação deverão selecionar os alunos a serem beneficiados pelas bolsas previstas 
nos ais. 13. 13-A e 1343 da Lei n°12.101 de 2009  a partir do perfil socioeconõmico e dos seguintes critérios: 

I - proximidade da residência; 

II - sorteio; e 

III - outros critérios contidos no plano de atendimento da entidade, a que se refere o §1 9  do art. 30. 

§ 1 9  Na hipótese de adoção dos critérios previstos no inciso III do caput, as entidades de educação deverão 
oferecer igualdade de condições para acesso e permanência aos alunos beneficiados pelas bolsas de estudo, eventuais 
beneficias complementares e projetos e atividades para a garantia da educação básica em tempo integral. 

§ 2-Q O Ministério da Educação poderá determinar a reformulação dos critérios de seleção de alunos beneficiados 
constantes do plano de atendimento da entidade previsto no § 1 9  do art. 30, quando julgados incompatíveis com as 
finalidades da Lei n9  12.101 de 2009  sob pena de indeferimento do requerimento de certificação ou de sua renovação. 

Art. 34. No ato de concessão da certificação ou de sua renovação, as entidades de educação que não tenham 
concedido o número mínimo de bolsas previsto nos arts. 13 13-A e 13-B da Lei n°12.101. de 2009  poderão compensar 
o número de bolsas devido nos três exercícios subsequentes com acréscimo de vinte por cento sobre o percentual não 
atingido ou o número de bolsas não concedido, mediante a assinatura de Termo de Ajuste de Gratuidade, nas condições 
estabelecidas pelo Ministério da Educação. 

§ 1 9  Apôs a publicação da decisão relativa ao julgamento do requerimento de concessão da certificação ou de 
sua renovação na primeira instância administrativa, as entidades de educação a que se refere o caput poderão requerer 
a assinatura do Termo de Ajuste de Gratuidade no prazo improrrogável de trinta dias. 

§ 22  O descurnprimento do Termo de Ajuste de Gratuidade implicará o cancelamento da certificação da entidade 
em relação a todo o seu período de validade. 

§ 39 O Termo de Ajuste de Gratuidade poderá ser celebrado uma única vez. 

§ 49  As bolsas de pôs -graduação stricto sensu poderão integrar o percentual de acréscimo de compensação de 
vinte por cento, desde que se refiram a áreas de formação definidas pelo Ministério da Educação. 

Art. 35. Os requerimentos de concessão ou de renovação de certificação de entidades de educação ou com M
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atuação preponderante na área de educação deverão ser instruidos com os seguintes documentos: 	Folha 
Proc. N° 
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I - da mantenedora: aqueles previstos no art. 3 2 ; e 

II - da instituição de educação: 
guelra 

a) ato de credenciamento regularmente expedido pelo órgão normativo do sistema de ensino; 

b) relação de bolsas de estudo, eventuais benefícios complementares e projetos e atividades para a garantia da 
educação básica em tempo integral, com identificação precisa de cada um dos beneficiários; 

c) plano de atendimento, na forma definida pelo art. 30, durante o período pretendido de vigência da certificação; 

d) regimento ou estatuto; e 

e) identificação dos integrantes do corpo dirigente, com descrição de suas experiências acadêmicas e 
administrativas. 

§ 1 2  O requerimento será analisado em relação ao cumprimento do número mínimo de bolsas de estudo a serem 
concedidas e,quanto ao conteúdo do plano de atendimento, será verificado o cumprimento das metas do PNE, de 
acordo com as diretrizes e os critérios de prioridade definidos pelo Ministério da Educação. 

§ 22  O requerimento de renovação de certificação deverá ser acompanhado de relatório de atendimento às metas 
d 	das no plano de atendimento precedente. 

Art. 36. Sem prejuízo do prazo de validade da certificação, a entidade deverá apresentar relatórios anuais, 
contendo informações sobre o preenchimento das bolsas de estudo e do atendimento às metas previstas no plano de 
atendimento vigente, no prazo e forma definidos pelo Ministério da Educação. 

CAPITULO IV 

DA CERTIFICAÇÃO DAS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 37. Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome conceder ou renovar a certificação 
das entidades beneficentes de assistência social da área de assistência social que preencherem os requisitos previstos 
na Lei n2  12.101, de 2009 e neste Decreto. 

Art. 38. Poderão ser certificadas as entidades de assistência social que prestam serviços ou executam 
programas ou projetos socioassistenciais, de forma gratuita, continuada e planejada, e sem discriminação de seus 
usuários. 

§ 1 2 	Consideram-se entidades de assistência social aquelas sem fins lucrativos que isolada ou 
c 	letivamente, Prestam atendimento ou assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lei n 2  8.742 e 1993 ou 

atuam na defesa e garantia de seus direitos, nos termos do art. 32  da referida lei. 

§ 22  Observado o disposto no caput e no § 1 2 , também são consideradas entidades de assistência social: 

I - as que prestam serviços ou ações socioassistenciais, sem qualquer exigência de contraprestação dos 
usuários, com o objetivo de habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e de promoção da sua inclusão à vida 
comunitária, no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com deficiência, de forma articulada ou não com 
ações educacionais ou de saúde, observado o disposto no § 4 9  do art. 10; 

II - as de que trata o inciso II do caput do art. 430 do Decreto-Lei n 2  5.452 de 1 2  de maio de 1943 Consolidação 
das Leis do Trabalho, desde que os programas de aprendizagem de adolescentes, jovens ou pessoas com deficiência 
sejam prestados com a finalidade de promover a integração ao mercado de trabalho, nos termos da Lei n° 3.742 de 
1993 observadas as ações protetivas previstas na Lei n2  8.069 de 13 de julho de 1990 .  e 

III - as que realizam serviço de acolhimento institucional provisório de pessoas e de seus acompanhantes, que 
estejam em transito e sem condições de autossustento, durante o tratamento de doenças graves fora da localidade de 
residência. 

§ 39  Observado o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e no art. 39, exceto a exigência de gratuidade, as 
entidades referidas no art. 35 da Lei n 2  10.741 de 1 2  de outubro de 2003 poderão ser certificadas, com a condição de 
que eventual cobrança de participação do idoso no custeio da entidade se dê nos termos e limites do § 2° do art. 35 da 
Lei n°10.741 de 2003. 
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Art. 39. Para obter a concessão da certificação ou sua renovação, além da documentação prevista no art. 3 2, a 
entidade de assistência social deverá demonstrar 

I - natureza, objetivos e público-alvo compatíveis com a Lei n° 8.742, de 1993,  e o Decreto ri 2  6.308 de 14 de 
dezembro de 2007' 

II - inscrição no Conselho de Assistência Social Municipal ou do Distrito Federal, de acordo com a localização de 
sua sede ou do Município em que concentre suas atividades, nos termos do art. 9° da Lei n°8.742 de 1993 -  e 

III - inclusão no cadastro nacional de entidades e organizações de assistência social de que trata o inciso XI do 
caput do art. 19 da Lei n° 8742. de 1993  na forma definida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome. 

Art. 40. A comprovação do vinculo da entidade de assistência social ao SUAS, conforme o §1° do art. 6°-B da 
Lei n° 8.742. de 1993.  é condição suficiente para a obtenção da certificação. 

§ 1 2  A verificação do vinculo da entidade de assistência social ocorrerá no sistema de cadastro nacional de 
entidades e organizações de assistência social de que trata o inciso XI do caput do art. 19 da Lei n°8.742 de 1993  na 
forma definida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

§ 22  A certificação de entidade de assistência social vinculada ao SUAS não ê automática e depende da 
formalização de prévio requerimento, inclusive para sua renovação, na forma do art. 4 2. 

CAPITULO V 

DA TRANSPARÊNCIA 

Art. 41. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome deverão manter 
cadastro das entidades sem fins lucrativos, beneficentes ou não, atuantes em suas áreas e tornar suas informações 
disponíveis para consulta pública em suas páginas na intemet. 

§ l O cadastro das entidades beneficentes de assistência social deverá ser atualizado periodicamente e servirá 
como referencial básico para os processos de certificação ou de sua renovação. 

§ 22  As entidades beneficentes de assistência social com atuação em mais de uma área deverão figurar nos 
cadastros dos Ministérios competentes pela certificação nas suas áreas de atuação. 

§ 32  Os Ministérios a que se refere o caput deverão divulgar 

I - lista atualizada cornos dados relativos às certificações concedidas, seu período de vigência e entidades 
certificadas; 

II - informações sobre oferta de atendimento, bolsas concedidas ou serviços prestados de cada entidade 
certificada; e 

III - recursos financeiros destinados as entidades a que se refere o caput. 

Art. 42. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome deverão 
disponibilizar as informações sobre a tramitação dos requerimentos de certificação ou de sua renovação na intemet. 

Art. 43. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome deverão 
informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma e no prazo por ela definidos, e aos respectivos conselhos 
setoriais os requerimentos de concessão de certificação ou de sua renovação deferidos ou definitivamente indeferidos. 

CAPÍTULO VI 

CÂMARA INTERSETORIAL DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA DA CERTIFICAÇÃO 

Art. 44. Fica instituída a Câmara Intersetorial de Coordenação Administrativa da Certificação, instância de 
deliberação administrativa, integrada por representantes dos Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, indicados pelos seus titulares e designados em ato ministerial conjunto. 

Parágrafo único. A Câmara Intersetorial de Coordenação Administrativa da Certificação aprovará seu regimento 
interno no prazo de sessenta dias, contado da publicação do ato ministerial conjunto de que trata o caput. 

Art. 45. Compete à Câmara Intersetaria' de Coordenação Administrativa da Certificação deliberar sobre: 

on 	rn" I - ini , rfr,i  rflf Airrri" .7" ihn'r t 	N.".. 	f -1F 9( 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
6/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 17:51:51.

 fls. 48



Folha 
°me. N°. 

Livia Salom 	°guelra 
RF 11.274 

09108/2016 	 Decreto n°8242 

I - entendimentos técnicos e encaminhamentos administrativos; 

II - forma de divulgação de informações sobre a certificação; e 

III - padronização de procedimento sem processos de competência comum. 

Parágrafo único. As questões submetidas à Câmara Intersetorial de Coordenação Administrativa da Certificação 
serão decididas por maioria dos seus membros. 

TÍTULO II 

DA ISENÇÃO 

CAPÍTULO I 

DOS REQUISITOS 

Art. 46. A entidade beneficente certificada na forma do Titulo I fará jus à isenção do pagamento das 
contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei n° 8.212, de 1991  desde que atenda, cumulativamente, aos 
seguintes requisitos: 

I - não percebam seus dirigentes estatutários, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores remuneração, 
vantagens ou beneficias, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo, em razão das competências, funções ou 
("idades que lhes sejam atdbuidas pelos respectivos atos constitutivos; 

II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no tenitário nacional, na manutenção e 
no desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

III - apresente certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do FGTS; 

IV - mantenha escrituração contábil regular, que registre receitas, despesas e aplicação de recursos em 
gratuidade de forma segregada por área de atuação, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de 
Contabilidade; 

V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patdmonio, sob qualquer 
forma ou pretexto; 

VI - mantenha em boa ordem e à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil, pelo prazo de dez anos, 
contado da data de emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a 
atos ou operações que impliquem modificação da situação patrimonial; 

VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas pela legislação tributada; e 

VIII - mantenha em boa ordem e à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil as demonstrações 
contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais 
de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite máximo estabelecido pelo inciso II do caput 

do art. 32  da Lei Complementar n2  123. de 2006. 
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Pre dência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

LEI N°13.204. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015. 

  

    

Mensagem de veto 

 

Altera a Lei n2  13.019, de 31 de julho de 2014, "que 
estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, 
envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, 
entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação. para a 
consecução de finalidades de interesse publico: define 
diretrizes para a política de fomento e de colaboração cern 
organizações da sociedade civil; institui o termo de 

colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis na 8.429, 
de 2 de junho de 1992, e 9790, de 23 de março de 1999", 
altera as Leis n 8.429, de 2 de junho de 1992, 9.790, de 23 
de março de 1999, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.552, 
de 10 de dezembro de 1997, 12.101, de 27 de novembro de 

2009, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga a Lei n 2  91. 
de 28 de agosto de 1935. 

Conversão da Medida Provisória n°  684, de 2015 

   

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 0  A ementa da Lei n2  13.019, de 31 de julho de 2014 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações 
da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse público e reciproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de 
fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de 

colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis 
8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999." 

Art. 22  A Lei n° 13.019, de 31 de turbo de 2014 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

'AM 1° Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração publica e 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse público e reciproco, mediante a execução de atividades ou de 
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação.' (NR) 

"Art. 2-Q 	  

I - organização da sociedade civil: 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de 
qualquer natureza participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o 
exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo 
objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de 
reserva; 

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei n 2  9.867, de 10 de novembro de 1999; as 
integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as 
alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; 
as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de 
agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de 
atividades ou de projetos de interesse publico e de cunho social. 

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse 
público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; 

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas 
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autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de 
serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9 2  do art. 37 da 
Constituição Federal; 

- parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação 
jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação para a consecução de finalidades de interesse 
público e reciproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 

Ill-A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo continuo ou permanente, 
das quais resulta um produto ou serviço necessário a satisfação de interesses 
compartilhados pela administração pública e pela organização da sociedade civil; 

- projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 
destinado â satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela 
organização da sociedade civil; 

11L dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da 
organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de fomento 
ou acordo de cooperação com a administração pública para a consecução de finalidades de 
interesse público e reciproco, ainda que delegue essa competência a terceiros; 

V- administrador público: agente público revestido de competência para assinar termo de 
colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e reciproco, ainda que delegue essa 
competência a terceiros; 

VI- gestor agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo 
de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de 
comunicação, com poderes de controle e fiscalização; 

VII- termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse publico e reciproco propostas pela administração 
pública que envolvam a transferência de recursos financeiros; 

VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração afica com organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse público e reciproco propostas pelas organizações da 
sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros; 

VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse afico e reciproco que não envolvam a 
transferência de recursos financeiros; 

X- comissão de seleção: órgão colegiada destinado a processar e julgar chamamentos 
públicos, constituido por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a 
participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente 
do quadro de pessoal da administração pública; 

XI - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar 
as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração 
ou termo de fomento, constituido por ato publicado em meio oficial de comunicação, 
assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 
permanente do quadro de pessoal da administração pública; 

XIII - bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros 
envolvidos na parceria, necessários â consecução do objeto, mas que a ele não se 
incorporam; 

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da 
parceria, pelo qual seja possivel verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance 
das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases: 
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XV - (revogado)." (NR) 
Polha 

"Art. 2°-A.  As parcerias disciplinadas nesta Lei respeitarão, em todos os seus aspectagKrs 
normas especificas das políticas públicas setoriais relativas ao abjeto da parceria  e as  
respectivas instâncias de pactuação e deliberação." 	 Lbile Salomão

274  
Nogueira 

RF 11.  

"Art.  32 	  

Lr  as transferências de recursos homologadas peio Congresso Nacional ou autorizadas pelo 
Senado Federal naquilo em que as disposições especificas dos tratados, acordos e 
convenções internacionais conflitarem com esta Lei; 

I I - (revogado); 

III - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos os 

requisitos previstos na Lei n 2  9.637, de 15 de maio de 1998; 

!1L aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos 
nos termos do § 1 2  do art. 199 da Constituição Federal; 

V - aos temios de compromisso cultural referidos no § 1 2  do art. 92  da Lei n2  13.018, de 22 
de julho de 2014; 

VI - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse 

público, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei n2  9.790, de 23 de março de 
1999; 

VII - ás transferências referidas no art. 2 2  da Lei n2  10.845, de 5 de março de 2004, e nos 
arts. 52  e 22 da Lei n2  11.947, de 16 de junho de 2009; 

VIII -(VETADO); 

IX - aos pagamentos realizados a titulo de anuidades, contribuições ou taxas associativas 
em favor de organismos internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas 
por: 

a) membros de Poder ou do Ministério Público; 

b) dirigentes de ôrgão ou de entidade da administração pública; 

c) pessoas jurídicas de direito público interno; 

d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública; 

X - ás parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos." (NR) 

'Art. 5 0  O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública 
democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na 
aplicação dos recursos públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da 
eficácia, destinando-se a assegurar: 

	 " (NR) 

"Art. 60  São diretrizes fundamentais do regime juridico de parceria: 

VIII -  a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir a 
obtenção, individual ou coletiva, de beneficias ou vantagens indevidos; 

	 " (NR) 

-Art. 7°  A União poderá instituir, em coordenação com os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e organizações da sociedade civil, programas de capacitação voltados a: 

I - administradores públicos, dirigentes e gestores; 

II - representantes de organizações da sociedade civil; 

III - membros de conselhos de políticas públicas; 
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IV - membros de comissões de seleção; 

V - membros de comissões de monitoramento e avaliação; 

VI - demais agentes públicos e privados envolvidos na celebração e execução das parcerias 
disciplinadas nesta Lei. 

Parágrafo único. A participação nos programas previstos no caput não constituirá condição 
para o exercício de função envolvida na materialização das parcerias disciplinadas nesta 
Lei." (NR) 

Art. 8°  Ao decidir sobre a celebração de parcenas previstas nesta Lei, o administrador 
público: 

I - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da administração pública para 
celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas 
responsabilidades; 

II - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário; 

III - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e de 
modo eficaz; 

IV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na 
legislação especifica. 

	 " (NR) 

-Art. 10.  A administração pública deverá manter, em seu sitio oficial na Internet, a relação 
das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após 
o respectivo encerramento." (NR) 

"Art. 11.  A organização da sociedade civil deverá divulgar na intemet e em locais visíveis de 
suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias 
celebradas com a administração pública. 

Parágrafo único. 	  

IV- valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 

VI-quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total 
da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a 
remuneração prevista para o respectivo exercício." (NR) 

"Art. 12.  A administração pública deverá divulgar pela internei os meios de representação 
sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria." (NR) 

-Art. 14.  A administração pública divulgará, na forma de regulamento, nos meios públicos de 
comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e 
programações desenvolvidas por organizações da sociedade civil, no âmbito das parcerias 
previstas nesta Lei, mediante o emprego de recursos tecnológicos e de linguagem 
adequados à garantia de acessibilidade por pessoas com deficiência: (NR) 

"Art. 15. 	  

3°  Os conselhos setoriais de políticas públicas e a administração pública serão 
consultados quanto às politicas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento 
e de colaboração propostas pelo Conselho de que trata o caput deste artigo." (NR) 

"Art. 16.  O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para 
consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias com 
organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros. 

	 " (NR) 

"Art 17.  O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para consecução M
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de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que envolyarffig 
transferência de recursos financeiros." (NR) 

"nsc. N°. 

"Art. 21. 

30  É vedado condicionar a realização de chamamento público ou a celebração de parceria 
á prévia realização de Procedimento de Manifestação de Interesse Social." (NR) 

'Ari 22.  Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de 
colaboração ou de fomento: 

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre 
essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

- descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados 

I I-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou 
dos projetos abrangidos pela parceria; 

- forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles 
atreladas; 

IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas. 

V- (revogado); 

VI - (revogado); 

VII - (revogado); 

VIII - (revogado); 

IX - (revogado); 

X - (revogado). 

Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

"Art. 23. 	A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e 
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e 
instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei. 

Parágrafo único.  Sempre que possível, a administração pública estabelecerá critérios a 
serem seguidos, especialmente quanto as seguintes características: 

I H - (revogado); 

- (revogado); 

V]- indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados." (NR) 

"Art. 24.  Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração ou 
de fomento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da 
sociedade civil que tornem mais eficaz a execução do objeto. 

§ 1°- 	  

I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria; 

II - (revogado); 

V- as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere 
à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se 
for o caso; 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 
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Vil -  (revogado); 

a) (revogada); 

b) (revogada); 

c) (revogada); 

VIII -  as condições para interposição de recurso administrativo; 

IX- a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria; 

X- de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos. 

Cr 2°  É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em 
decorrência de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto da 
parceria, admitidos: 

- a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou com 
representação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde será executado o objeto 
da parceria; 

II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de 
atividades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas setoriais." (NR) 

-Art. 26.  O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sitio oficial da 
administração pública na intemet, com antecedência mínima de trinta dias. 

Parágrafo único.  (Revogado)? (NR) 

"Art. 27 O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da 
ação em que se insere o objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência 
constante do chamamento constitui critério obrigatório de julgamento. 

§ 1°  As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos 
termos desta Lei ou constituída pelo respectivo conselho gestor, se o projeto for financiado 
com recursos de fundos específicos. 

6 2°  Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco 
anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do 
chamamento público. 

§ 4°  A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página 
do sitio previsto no art. 26. 

§ 5°  Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada 
ao valor de referência constante do chamamento público. 

& 6°  A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da 
parceria." (NR) 

"Art. 28.  Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a 
administração pública procedera á verificação dos documentos que comprovem o 
atendimento pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos nos 
arts. 33 e 34. 

& 1°  Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos requisitos 
exigidos nos arts. 33 e 34, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser 
convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

§_2° Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do § 1 2  aceite celebrar a 
parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos 
requisitos previstos nos arts. 33 e 34. 

3°  (Revogado)." (NR) 

PVI 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
6/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 17:51:51.

 fls. 55



09/08/2016 	 L13204 

"Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorreram.* 	3o  

emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperaçãO~r,  Rac 1‘  
celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, 
quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra formiellílinalomsVANoguelre 
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público RE 11-274 
observará o disposto nesta Lei." (NR) 

"Art. 30. 	  

- no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades 
de relevante interesse público, pelo prazo de ate cento e oitenta dias; 

IlL. nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça 
à paz social; 

V - (VETADO); 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e 
assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente 
credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política." (NR) 

"Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 
especifica, especialmente quando: 

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso 
internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; 

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 
quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3 2  do art. 12 da Lei n2  4.320 de 17 
de março de 1964 observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n 9  101, de 4 de 
maio de 2000." (NR) 

"Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de 
chamamento público será justificada pelo administrador público. 

§ 1 2  Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta lei, o extrato 
da justificativa previsto no caput deverá ser publicado, na mesma data em que for efefivado, 
no sitio oficial da administração pública na intemet e, eventualmente, a critério do 
administrador público, também no meio oficial de publicidade da administração pública. 

§ 22  Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de 
sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até 
cinco dias da data do respectivo protocolo. 

§±12  A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art. 29, 
não afastam a aplicação dos demais dispositivos desta Lei." (NR) 

"Seção IX 

Dos Requisitos para Celebração 

de Parcerias 

"Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil 
deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente: 

I I - (revogado); 

III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo património liquido seja transferido 
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto 
social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 
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IV- escrituração de acordo com os principias fundamentais de contabilidade e com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade; 

(revogada); 

.12.) (revogaria); 

V - possuir 

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por 
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja 
celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida 
a redução desses prazos por ato especifico de cada ente na hipótese de nenhuma 
organização atingi-los; 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante; 

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 
metas estabelecidas. 

§ 1 2  Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto no 
inciso I. 

§ 22  Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as organizações 
religiosas. 

§ 32  As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação 
especifica e ao disposto no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos 
previstos nos incisos I e III. 

§ 42  (VETADO). 

§ 52  Para fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso V, não será necessária a 
demonstração de capacidade instalada prévia.' (NR) 

'Art. 34. 	  

1- (revogado); 

i1L-  certidão de existência juridica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão 
simplificada emitida por junta comercial; 

IV - (revogado); 

VII- comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela 
declarado; 

VIII - (revogado). 

' (NR) 

'Art. 35. 	  

g) da viabilidade de sua execução; 

d) da verificação do cronograma de desembolso; 
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(revogada); 
olha 	  

'roc. N°. 	/ 

II (revogada); 	 Livra Sair:ima() Nogueira 
R F 11.214 

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria. 

§ 1 2  Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria, 
facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços cuja expressão monetária será 
obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento. 

§ 22  Caso o parecer técnico ou o parecer juridico de que tratam, respectivamente, os 
incisos V e VI concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas deverá 
o administrador público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a 
preservação desses aspectos ou sua exclusão. 

142_ (Revogado). 

	 ' (NR) 

"Art. 35-A. É permitida a atuação em rede por duas ou mais organizações da sociedade 
civil, mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou 
de colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do termo de fomento 
ou de colaboração possua: 

I - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ; 

II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da 
organização que com ela estiver atuando em rede. 

Parágrafo único. A organização da sociedade civil que assinar o termo de coIaboração ou de 
fomento deverá celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos às não 
celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização: 

I - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização 
executante e não celebrante do termo de colaboração ou do termo de fomento, devendo 
comprovar tal verificação na prestação de contas; 

II - comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura do termo de 
atuação em rede." 

"Art. 37. (Revogado)." 

'Art. 38. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente 
produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de 
publicidade da administração pública.' (NR)" 

'Art. 39. 	  

III - lenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de ôrgão ou 
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o 
termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau; 

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, 
exceto se: 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados as débitos eventualmente 
imputados; 

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 
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suspensivo; 

§32  (Revogado). 

§ 42  Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 22, não serão considerados 
débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que 
tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em 
situação regular no parcelamento. 

§ 52  A vedação prevista no inciso III não se aplica â celebração de parcerias com entidades 
que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele 
inciso, sendo vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração, no termo de 
fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente como dirigente e administrador 
público. 

§ 62  Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de 
políticas públicas." (NR) 

'Art. 40.  É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto, 
envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de 
fiscalização, de exercício do poder de policia ou de outras atividades exclusivas de Estado. 

I - (revogado): 

II - (revogado). 

Parágrafo único. (Revogado): 

I - (revogado); 

II - (revogado)." (NR) 

"Art. 41.  Ressalvado o disposto no art. 32  e no parágrafo único do art. 84, serão celebradas 
nos termos desta Lei as parcerias entre a administração pública e as entidades referidas no 
inciso I do art. 22. 

Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

"An. 42.  As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração, 
de termo de fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, que terá como 
clausulas essenciais: 

III - quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; 

IV - (revogado); 

V - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no §1 2  do art. 35; 

VII- a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos; 

X- a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da 
conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido 
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração 
pública; 

XI - (revogado); 

XII - a prerrogativa atribuída â administração pública para assumir ou transferir a 
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua 
descontinuidade; 

XIII - (revogado); 
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XIV - quando for o caso, a obrigação de a organização da sociedade civil marriQtheD 
movimentar os recursos em conta bancaria especifica, observado o disposto no art. 51,ri roc. N°. 

XV - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Trbw1S Saiomaa Nogueira 
de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a RF 11.274  
termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do 
respectivo objeto; 

XVII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, 
estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a 
participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da 
administração pública; 

XVIII (revogado); 

XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais relacionados à execução do 
objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade 
solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da 
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução. 

Parágrafo único. Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do 
acordo de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável. 

I - (revogado); 

II - (revogado)." (NR) 

"Art. 45. As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos termos 
dos incisos XIX e XX do art. 42, sendo vedado: 

I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

II - (VETADO); 

III - (revogado); 

V- (revogado); 

VI - (revogado); 

VII - (revogado); 

VIII - (revogado); 

IX - (revogado): 

a) (revogada), 

b) (revogada); 

c) (revogada); 

d) (revogada)." (NR) 

"Art. 46. Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: 

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de 
pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, 
compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, 
verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

a) (revogada); 

b) (revogada); 
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c) (revogada); 

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a 
execução do objeto da parceria assim o exija; 

III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação 
ao valor total da parceria; 

IV - (VETADO). 

§LI2_ A inadimplência da administração pública não transfere â organização da sociedade 
civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas â parceria com recursos 
próprios. 

§ 22  A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na 
liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de 
parcelas subsequentes. 

§ 32  O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil 
com recursos da parceria não gera vinculo trabalhista com o poder público. 

§ 42  (Revogado). 

	 " (NR) 

"Art. 48.  As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em 
estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a 
seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades: 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de 
colaboração ou de fomento; 

III - quando a crganização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle 
interno ou externo." (NR) 

"Art. 49.  Nas parcerias cuja duração exceda um ano, e obrigatória a prestação de contas ao 
término de cada exercicio. 

I - (revogado); 

II - (revogado); 

II - (revogado)." (NR) 

-Art. 51.  Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta 
corrente especifica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada 
pela administração pública. 

Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 
parceria, estando sujeitos as mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 
recursos transferidos." (NR) 

-Art. 52.  Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos â administração pública no prazo improrrogável de 
trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente da administração pública." (NR) 

°Art. 53. 	  

§Liâ 	  

§ 22  Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, 
o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de pagamentos em 
espécie." (NR) 
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"Art. 55.  A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da 
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada a administração 
pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto. -Anca R.3  

'roc. Ne..3_4fA94._ 
Parágrafo único. A prorrogação de oficio da vigência do termo de colaboração ou de fnamolo  
deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na liberaCáb It eSalornao Nogueira 

recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado." (NR) RF 11,274 

"Art. 57.  O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 
metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original. 

Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

"Art. 58.  A administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento 
do objeto da parceria. 

§ 1 2  Para a implementação do disposto no caput, a administração pública poderá valer-se 
do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com Órgãos ou 
entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos. 

	 " (NR) 

"Art. 59.  A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação de 
parceria celebrada mediante termo de colaboração ou termo de fomento e o submeterá à 
comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologara, independentemente 
da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil. 

ç  iQ  	  

IR- valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - (revogado); 

V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da 
sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 
resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; 

VI - analise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito 
da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias. 

§ 22 	No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o 
monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores, 
respeitadas as exigências desta Lei." (NR) 

"Art. 60.  Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, 
a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas 
públicas das áreas correspondentes de atuação existentes em cada esfera de governo. 

" (NR) 

"Art. 61. 	  

IV- emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 
consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o 
art. 59; 

	 " (NR) 

"Art. 62.  Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, 
a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim 
de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 
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trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade Civil 
até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 

" (NR) 

"Art. 63. 	  

§ 1 2_ A administração pública fornecerá manuais específicos às organizações da sociedade 
civil por ocasião da celebração das parcerias, tendo como premissas a simplificação e a 
racionalização dos procedimentos. 

§ 32  O regulamento estabelecerá procedimentos simplificados para prestação de contas." 
(NR) 

"Art. 64. 	  

§ 1 2_ Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente. 

	 " (NR) 

"Art. 65. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma 
eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado." «'IR) 

"Art. 66. 	  

1- relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo 
as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de 
metas propostas com os resultados alcançados; 

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a 
descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a 
execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no 
plano de trabalho. 

Parágrafo único. A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os 
seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver 

I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da 
parceria; 

	 " (NR) 

"Art. 67. 	  

1 2_ No casa de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para 
fins de avaliação do cumprimento do objeto. 

§ 22  Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá 
apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do 
cumprimento das metas do objeto. 

§ 32  (Revogado). 

§ 42  Para fins de avaliação quanto á eficácia e efetividade das ações em execução ou que 
já foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão, obrigatoriamente, 
mencionar: 

	 " (NR) 

-Art. 69.  A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria 
ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 

§ 1 2  O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a 
complexidade do objeto da parceria. 

§ 22  O disposto no caput não impede que a administração pública promova a instauração de 
^ ',kl/C ' -',Inn, G 	 ,,^^, -1,• 
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tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades 
na execução do objeto. 	 Folha 	3 4  

Proc. N°.  R IS 
§ 32  Na hipótese do § 22, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de  
recurso envolvido na parceria. 	 Livra Salomão Nogueira 

RE 11.274 

§ffi_A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 
observará os prazos previstos nesta Lei, devendo concluir, altemativamente, pela: 

- aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

§ 62  As impropriedades que deram causa â rejeição da prestação de contas serão 
registradas em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em 
consideração por ocasião da assinatura de futuras parcerias com a administração pública, 
conforme definido em regulamento." (NR) 

'Art. 71.  A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no 
prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento 
de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

§ 1 2. (Revogado). 

§ 22  (Revogado). 

§ 32  (Revogado). 

§ 4'2  O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora 
sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste 
parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública." (NR) 

"Art. 72. 	  

- regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no plano de trabalho; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

121 descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

§_12  O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de 
contas ou por omissão em relação à analise de seu conteúdo, levando em consideração, no 
primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a 
autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

§ 22  Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 
recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de 
interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto 
descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja 
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha 
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havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos? (NR) 

'Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as 
normas desta Lei e da legislação especifica, a administração pública poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar á organização da sociedade civil as seguintes sanções: 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração 
pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos: 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização 
da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e apôs 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

§ 12  As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Ministro 
de Estado ou de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o caso, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida apôs dois anos de aplicação da penalidade, 

§ 22  Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada â execução da 
parceria. 

§ 32  A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração 
da infração." (NR) 

"Art. 77. 

'Art. 10. 

XIX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise das prestações de contas 
de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas; 

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades 
privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para 
a sua aplicação irregular. 

	 ' (NR)" (NR) 

"Art. 78-A. O art. 23 da Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso III: 

'Art. 23. 	  

III - até cinco anos da data da apresentação à administração pública da prestação de contas 
final pelas entidades referidas no parágrafo único do art. 1 2  desta Lei.' (NR)" 

-Art. 80. O processamento das compras e contratações que envolvam recursos financeiros 
provenientes de parceria poderá ser efetuado por meio de sistema eletrônico disponibihzado 
pela administração pública às organizações da sociedade civil, aberto ao público via intemet, 
que permita aos interessados formular propostas. 

Parágrafo único. O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, mantido 
pela União, fica disponibilizado aos demais entes federados, para fins do disposto no caput, 
sem prejuizo do uso de seus próprios sistemas." (NR) 

'Art. 81-A.  Até que seja viabilizada a adaptação do sistema de que trata o art. 81 ou de seus 
correspondentes nas demais unidades da federação: 

I - serão utilizadas as rotinas previstas antes da entrada em vigor desta Lei para repasse de 
recursos a organizações da sociedade civil decorrentes de parcerias celebradas nos termos 
desta Lei; M
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II - os Municípios de até cem mil habitantes serão autorizados a efetivar a presta09 1 itg 
contas e os atos dela decorrentes sem utilização da plataforma eletrônica prevista'Bui:c 	N.. 

65." 

35 
34arrr 
44.1  

"Art. 83. (VETADO). Livia Salomao Nopuairg 
RF 11,274 

11_2_ As parcerias de que trata o caput poderão ser prorrogadas de oficio, no caso de atraso 
na liberação de recursos por parte da administração pública, por período equivalente ao 
atraso. 

22_ As parcerias firmadas por prazo indeterminado antes da data de entrada em vigor desta 
Lei, ou prorrogáveis por período superior ao inicialmente estabelecido, no prazo de até um 
ano após a data da entrada em vigor desta Lei, serão, alternativamente: 

I - substituídas pelos instrumentos previstos nos arts. 16 ou 17, conforme o caso; 

II - objeto de rescisão unilateral pela administração pública." «'IR) 

"Art. 83-A. (VETADO)." 

"Art. 84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei n 2  8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

Parágrafo único. São regidos pelo ali. 16 da Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, 

o 	convênios: 

I - entre entes federados ou pessoas juridicas a eles vinculadas 

II - decorrentes da aplicação do disposto no inciso IV do art. 32." (NR) 

"Art. 84-A. A partir da vigência desta Lei, somente serão celebrados convênios nas 
hipóteses do parágrafo único do art. 84." 

"Art. 84-B. As organizações da sociedade civil farão jus aos seguintes beneficios, 
independentemente de certificação: 

I - receber doações de empresas, até o limite de 2% (dois por cento) de sua receita bruta; 

II - receber bens móveis considerados irrecuperáveis, apreendidos abandonados ou 
disponíveis, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

III - distribuir ou prometer distribuir prêmios, mediante sorteios, vale-brindes, concursos ou 
operações assemelhadas, com o intuito de arrecadar recursos adicionais destinados â sua 
manutenção ou custeio." 

'Art. 84-C.  Os benefícios previstos no art. 84-8 serão conferidos as organizações da 
sociedade civil que apresentem entre seus objetivos sociais pelo menos uma das seguintes 
finalidades: 

I - promoção da assistência social; 

li - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 

III - promoção da educação; 

IV - promoção da saúde; 

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento 
sustentável; 

VII - promoção do voluntariado; 

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos e de sistemas 
alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; 

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica 
gratuita de interesse suplementar, 
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XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de 
outros valores universais; 

XII - organizações religiosas que se dediquem a atividades de interesse público e de cunho 
social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; 

XIII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e 
divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito ás 
atividades mencionadas neste artigo. 

Parágrafo único. É vedada às entidades beneficiadas na forma do art. 84-B a participação 
em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou 
formas." 

"Art. 85-A.  O art. 32  da Lei na 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso XIII: 

'Art. 32 	  

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a implementação de 
tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de transporte. 

	 ' (NR)" 

"Art. 85-B.  O parágrafo único do art. 4 2  da Lei n2  9.790, de 23 de março de 1999 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 42 	  

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de 
conselho ou diretoria de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.' (NR)" 

"Art. 87.  As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que 
envolvam a parceria, desde a fase preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo que 
for necessário, serão excepcionadas quando se tratar de programa de proteção a pessoas 
ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, na forma do 
regulamento." (NR) 

-Art. 88.  Esta Lei entra em vigor apôs decorridos quinhentos e quarenta dias de sua 
publicação oficial, observado o disposto nos §§ 1 2  e 22  deste artigo. 

§ 1 2  Para os Municípios, esta Lei entra em vigor a partir de ta de janeiro de 2017. 

§ 22  Por ato administrativo local, o disposto nesta Lei poderá ser implantado nos Municípios 
a partir da data decorrente do disposto no caput." (NR) 

Art. 32  A alínea c do inciso III do § 2 2  do art. 13 da Lei na 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 13. 	  

§ 22 	  

c)  a entidade beneficiária deverá ser organização da sociedade civil, conforme a Lei na 
13.019, de 31 de julho de 2014, desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3 2  e 
16 da Lei na 9.790, de 23 de março de 1999, independentemente de certificação." (NR) 

Art. 49  A alínea a do § 22  do art. 12 da Lei na 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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"Art. 12. 	  

§ 22 	  

a)  não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, exceto no 
caso de associações, fundações ou organizações da sociedade civil, sem fins lucrativos, 
cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão 
executiva e desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3 2  e 16 da Lei ri2  9.790, 
de 23 de março de 1999, respeitados como limites máximos os valores praticados pelo 
mercado na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo 
órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério 
Público, no caso das fundações; 

	 " (NR) 

Art. 62  O § 22  do art. 21 da Lei n2  12.101, de 27 de novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21. 	  

& 22A  tramitação e a apreciação do requerimento deverão obedecer a ordem cronológica de 
P sua apresentação salvo em caso de diligência pendente, devidamente justificada, ou no 

caso de entidade ou instituição sem fins lucrativos e organização da sociedade civil que 
celebrem parceria para executar projeto, atividade ou serviço em conformidade com acordo 
de cooperação internacional do qual a República Federativa do Brasil seja parte. 

	 " (NR) 

Art. 62  O art. 24 da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXXIV: 

'Art. 24. 	  

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito público interno de insumos 
estratégicos para a saúde produzidos ou distribuídos por fundação que, regimental ou 
estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da administração pública direta, sua 
autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 
institucional, cientifico e tecnológico e estimulo a inovação, inclusive na gestão 
administrativa e financeira necessária à execução desses projetos, ou em parcerias que 
envolvam transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de 
Saúde - SUS, nos termos do inciso XXXII deste artigo, e que tenha sido criada para esse 
fim especifico em data anterior â vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado. 

	 " (NR) 

Art. 72  As entidades filantrópicas e sem fins lucrativos conveniadas ou contratadas nos termos do J.2  do art.  
199 da Constituição Federal  poderão aderir, no prazo de três meses, contados da data de publicação desta Lei, ao 
programa de que trata o art. 23 da Lei n2  12.873 de 24 de outubro de 2013. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92  Ficam revogados: 

I - a Lei n2  91. de 28 de agosto de 1935'  e 

II - o inciso XV do art. 2 9  o inciso II do art. 30.0  art. 42 -  o art. 9'  os incisos V a X eo parágrafo único do art. 22 -  
os incisos III  e V do parágrafo único do art. 23  os incisos II e VII do § 1° do art. 24  o art. 25 -  o parágrafo único do  art. 

26; o § 3° do art. 28'  o inciso II do art. 33  os incisos I  IV e VIII do art. 34'  as alíneas f  e i do inciso V  e o §_.£1.2  do art. 

35; o art. 37'  o & 32   do art. 39'  o parágrafo único do art. 40'  o parágrafo único do art. 41 .  os incisos IV  XI XIII e XVIII 
do caput do art. 42 -  O art. 43'  O art. 44'  OS incisos IH  e  V a IX do art. 45 - o  §42  do art. 46'  o art. 47 -  o art. 54 -  O art. 56'  O 

parágrafo único do art. 57'  o  inciso IV do parágrafo único ora renumerado para & 1 2  do art. 59 -  o & 32  do art. 67'  os §§ 
1°- a 32  do art. 71'  o art. 75 o  art. 76' todos da Lei 11 2- 13.019 de 31 de julho de 2014. 

Brasília, 14 de dezembro de 2015; 194 da Independência e 1272  da República. 
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09108/2016 	 CâmaraMunicipaldeSãoPaulo 	 Folha 	31-  
°roc. N°. 	146  40___ 

Camara Municipal de São Paulo 

Llvla Salomâo Nuguelro 
RE 11.274 Base de dados : leg is 

Pesquisa : 12520 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 12.520 24/11/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a atualizaçao dos documentos comprobatorios do cumprimento dos requisitos 
para a obtençao da declaraçao de utilidade publica pelas sociedades civis, associaçoes e 
fundaçoes sediadas rio Muniepio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 14/1997 (ver documento) 
Autor(es): Selim Curiad 

[ Pack ] 
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°Mei 	  
, roc. N". 

./  
Lívia Selomao Nogueira 

FRP' 11.274 

LEI N. 12.520 - DE 24 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a atualização dos documentos comprobatórios do cumprimento dos 
requisitos para a obtenção da declaração de utilidade pública pelas sociedades civis, 
associações e fundações sediadas no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 14/97, do Vereador Salim Curiati) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso Ido artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  As sociedades civis, associações e as fundações sediadas no Município de São 
Paulo, que forem declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a apresentar, no 
prazo de três anos contados da declaração, perante os órgãos próprios da Prefeitura, 
documentos atualizados comprobatórios dos requisitos legais para a sua concessão. 
§ 10  A cada período de três anos, contados da primeira atualização de documentos, o 
procedimento deverá ser renovado, 
§ 20  A atualização de documentos a que se refere este artigo, bem corno as despesas 
dela decorrentes, serão de exclusiva responsabilidade de cada sociedade civil, 
associação e fundação declarada de utilidade pública. 
Art. 2° As sociedades civis, associações e fundações que, na data da publicação desta 
Lei, já tiverem sido declaradas de utilidade pública há mais de três anos, deverão 
atualizar os documentos a que se refere o artigo anterior no prazo de 365 dias 
contados da data da publicação desta Lei. 
Parágrafo único. Para as sociedades civis, associações e fundações declaradas de 
utilidade pública há menos de três anos da publicação desta Lei, o prazo para a 
atualização dos documentos é o fixado no artigo 1 0 , o qual deve ser contado a partir 
da data da respectiva declaração de utilidade pública. 
Art. 30  O não-cumprimento do disposto nesta Lei implica, obrigatoriamente, na 
cassação do titulo de utilidade pública já conferido, cabendo aos órgãos próprios da 
Prefeitura a adoção das providências a respeito. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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39 
144- 

Base de dados : leais 

Pesquisa: 14132 

Total de referências : 1  

LIvia Salomão Nogueira 
pç -■ 9vn 

09/08/2018 	 Câmara Municipal de São Paulo 

orna 
Càmara Municipal de São Paulo 	 noc. N°.  3 

LEI No 14.132 24/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais. 
Projeto de Lei No 318/2005 (ver documento) 

EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.012/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.453/2006 - Regulamenta os arts. So e 8 0  deste Decreto. • (ver documento) 
Decreto n°47.544/2005 - Regulamenta o §3 0  do art. 50  desta Lei.- (ver documento) 
Decreto no 99.462/2008 - Regulamenta os arts. 16 e 164 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 49.523/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos nos 47.012/2006, 
97.453/2006 e 47.544/2006.• (ver documento) 
Decreto no 52.858/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando regulamentações anteriores. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse 
público, com base na Lei Federal no 9.790/1999, que regula a qualificação de pessoas 
Jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 130.726-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
17/04/2007, o Ôrgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Diretório Estadual do Partido dos Trabalhadores com 
o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em 
julgado. DOC 28/07/2010 p. 108 c. 4. 
Lei 14.482/2007 - Altera o art. 50  desta Lei.; Lei 14.664/2007 - Altera esta Lei.; Lei 
14.669/2008 - Acrescenta 89 0  ao art. 16 e o art. 164 a esta Lei.; Lei 15.380/2011 - Altera o 
caput do art. lo desta Lei. 

1/1 
Titulo 

Ementa 
Projeto 

Autor(es) 
Regulamentação 

Notas complem. 

Alteraçõe 

[ Pack 
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Livra Salomão Nogueira 
NO ur i ne 

LEI No 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 100  Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos 
os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam 
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder 
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara 
Municipal, que o exercerá com o auxilio do Tribunal de Contas do Município, ficando o 
controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Art. 2° São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1° 
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social: 
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos 
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio liquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra 
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de 
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão; 
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de 
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de 
Gestão. 
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades 
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput" 
do art. 1° desta lei há mais de 5 (cinco) anos. 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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Art. 3 0  O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) 55% (cinquenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 
(quatro) anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 
direito a voto; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 
Art. 40  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, 
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes: 
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por 
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação 
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade; 
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade elaborados pela diretoria; 
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxilio 
de auditoria externa. 

DO CONTRATO DE CESTÃO 

Art. 5° Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade 
relativa à relacionada em seu art. 1°. 
§ 1° É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n°9.648, de 27 de maio de 1998. 
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Livia Salomilo Noguelre 
RF 11.274 

§ 2° O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, 
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1° desta lei. 
§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando 
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos 
termos do regulamento. 
Art. 6° O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será 
publicado na integra no Diário Oficial do Município. 
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do 
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva 
Comissão de Avaliação prevista no art. 8 0 . 
Art. 7° Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios 
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente, 
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens 
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das 
organizações sociais, no exercício de suas funções. 
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 800  Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de 
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 
§ 1 0 A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 
I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e 
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 
qualificação. 
§ 2° A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo especifico das 
metas propostas com as resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas 
correspondente ao exercício financeiro. 
§ 3 0  Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do 
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação 
prevista no "caput". 
§ 4 0  A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo 
sobre a avaliação procedida. 
§ 500 Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação. 
Art. 9 0  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de 
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas do Municipio e ao Ministério Público, para as providências relativas 
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9 0  desta lei, quando assim 
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização 
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município 
para que requeira ao juizo competente a decretação da indisponibihdade dos bens da 
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou 
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como 
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela 
continuidade das atividades sociais da entidade. 
Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS 

Art 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
§ 1 0  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão. 
§ 2 0  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do 
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor 
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 3 0  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, 
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do 
contrato de gestão. 
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por 
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do 
Município. 
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação 
do bem e expressa autorização do Poder Público. 
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem. 
§ 10  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 
§ 2 0  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de 
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária 
de direção e assessoria. 
§ 3 0  O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de 
origem. 
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e 
do § 3 0  do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações 
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver 
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas 
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação especifica 
de âmbito municipal. 
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Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 
§ 10 A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por 
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 2 0  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo 
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. 
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do 
Poder Público. 
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer 
outra atividade remunerada, com ou sem vinculo empregatício, na mesma entidade. 
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica 
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo 
estatuto ao disposto no art. 3 0, incisos 1 a IV, desta lei. 
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto 
outros requisitos de qualificação de organizações sociais. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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09/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
;rolhã oc  

Base de dados : leais 
Pesquisa : 4819 

Total de referências : 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

i 7:1/1 
Titulo: LEI No 4.819 21/11/1955 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as condições para as sociedades, associações e fundações a serem declaradas de 
utilidade pública. 

Projeto: Projeto de Lei No 295/1953 
• Autor(es): Antonio de Toledo Piza 

Regulamentação: Decreto no 16.619/1980 - Regula a tramitação de pedidos de declaração de utilidade pública, 
formulados nos termos desta Lei, per documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• Alterações: Lei 5.120/1957 - Altera o art. 1 0  e a letra ''a" do art. 3o desta Lei.; Lei 6.915/1956 - Altera a 
alínea "a" do art. 1 0  desta Lei.; Lei 6.947/1966 - Altera o art. 3 0  desta Lei.; Lei 7.211/1968 - 

• Altera a alinea "a" do art. 1 0  desta Lei.; Lei 11.295/1992 - Altera a alínea "a" do art. 1 0  
desta Lei. 

[ Sart< ] 
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LEI N.° 4.819, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1955 
'VOO. N°._yotri1/4.51É__ 

 

Lívia Selornaa Nogueira 
Dispõe sôbre as condições para as so- 	RF 11.R74 
°iodados, associações e fitudações 
serem declaradas de utilidade pública. 

Juvenal /Ano de Mattos, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atrIbuiçõeS que lhe são conferidas por lei, faço saber Que a câmara 
Municipal, em sessão de 14 de novembro de 1966, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 

Art. 1. °  — As sociedades civis, associações e as fundações sediadas 
no território do município, podem ser declaradas de utilidade pública, 
provados os seguintes requisitos: 

a) — que adquiriram personalidade jurídica, ha mais de dez anos; 

b) — que servem 'à coletividade em deterMinado Sêtor, continuada-
mente; 

c) — que os cargos de sua diretoria não são remunerados; e, 
d) — que sejam de reconhecida idoneidade. 

Parágrafo único — Quando se tratar de associaçã.o, não deverão os 
seus estatutos conter dispositivos que impeçam a admissão de sócios que 
ao enquadrem nas finalidades sociais.. 

Art. 2. °  — São obrigações das sociedades, associações e fundações que 
forem declaradas de utilidade pública: 

• 

prestarem ao município a sua colaboração 
pecialidade; 	 • 
cederem ao município para fins sociais, 
mediante acordo ,os locais onde tenham as 

no setor de sua es- 

temporariamente, e 
suas atividades. 

Art. 3•0  — O município se obriga perante as sociedades, associados e 
fundações, ao seguinte: 

a.) — a isentar de Impostos os locais onde exerçam as suas ativi-
dades; e, 

b) — a prestar a colaboração de seus serviços, dentro das possibili-
dades normais. 

Art. 4• 0  — O município fornecera As sociedades, associações e funda-
ções, diploma em que constara a concessão de utilidade pública. 

Art. 5.° — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

• 
Prefeitura do Município de São Paulo, 21 de novembro de 1955, 402.° 

da fundação de São Paulo — O Prefeito, Juvenal Lin de Mattos — O 
Secretário de Negócios Internos e Juridicos, Octitvio Braga — O Secretário 
das Finanças, Proplo Ribeiro dos Santos — O Secretario de Obras, Joa-
quim Alcaide Valia — O Secretário de Educação e Cultura, João Batista 
Gonçalves Martins Accioli — O Secretário de Higiene, Erlindo Salzano. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 21 de novembro de 1955 
— O Diretor, neduir Lebre rrança. 
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O'0&26 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
olha 	 Ás  

'roc. N°- 	  
Base de dados : 'agis 

Pesquisa 5120 

Total de referências : 1 

 

Lívia Salomão Nogueira 
RE 11.274 

 

1/1 
Titulo: LEI No 5.120 08/03/1957 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera na redação do artigo 1 0  e a letra "e do artigo 30  da Lei no 4.819/1955, que dispõe 
sobre as condições para as sociedades, associações e fundações serem declaradas de utilidade 
pública. 

Projeto: Projeto de Lei N° 117/1956 

Autor(es): José Aranha 

[ Back 
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rolha 	 46  
/ 4 

Lívia Salomão Nogueira 
LEI N.o 5.120, DE 8 DE MARÇO DE 1957 

	
RE 11.274 

Altera a redação do artigo 1.0 e a 
letra "a" do artigo 3.o da Lei 11.0 „.. 
4.819, de 1955. 

Wladimir de Toledo Piza, Prefeito do Município de São Paulo, usabdo 
das atribuições que Lhe tão conferidas por lei, faço saber que a Câmara 
Municipal, em sessão de 21 de fevereiro de 1957, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Art. to — Passa a ter a seguinte redação o "caput" do artigo I.o da 
Lei n.o 4.819, de 21 de novembro de 1955: 

"Art. 1.o — As sociedades civis, associações e fundações sediadas 
9 	 no território da Município podem ser declaradas de utilidade pública, 

desde que o requeiram ao Executivo, provados os seguintes requisitos": 

Art. 2.o — VETADO. 
Art. 3.0 — Redija-se assim o Item "a" do artigo 3.o da Lei n.o 4.819, de 

21 de novembro de 1955: 

"a) isentar de impostos os locais onde exerçam suas atividades, 
desde que as entidades não tenham fim de lucro ou ganho". 

Art. 4.o — Esta lei entrare em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 8 de março de 1957, 404.o 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, WladImir de Toledo Piza — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Antônio Soares Lara — O Se-
cretário de Educação e Cultura, Henrique Riatetti. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 8 de março de 1957. — O 
Diretor substituto, Amador Florence. 
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09/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 6947 

Total de referências : 1 

u}n. 	49-  
---- 	 l_LL. 

n/la Salomão Nogueira 
.41 taa'õ 

1/1 
Titulo LEI No 6.947 14/09/1966 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dá nova redação ao artigo 3 0  da Lei no 4.819, de 21 de novembro de 1955. 
Projeto Projeto de Lei No 121/1966 

Autor(es) EXECUTIVO; Faria Lima 

Legislação explicabve Lei no 4.819/1955 - Dispõe sobre as condições para as sociedades, associaçaes e fundações 
serem declaradas de utilidade pública. (ver documento) 
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Folha 
proc. N° 

Salomão NOgaif* 

Rr 11.274 LEI N.o 6.947, DE 14 DE SETEMBRO DE 1966 

Dá nova redação ao artigo 3.0 da Lei 
11.0 4.819, de 21 de novembro de 1955. 

José Vicente de Paria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a aunara Mu -
nicipal, em sessão de 29 de agósto de 1966, decretou e eu promulgo a Se-
guinte lei: 

Art. 1.o — O artigo 3.o da Lei n.o 4.819, de 21 de novembro de 1956, 
parcialmente ~Heade pela Lei n.o 5,120, de 8 de março de 1957, passa a 
ter a seguinte redação: i 

"Art. 3.0 — A declaração de utilidade pública, nos tõrmos 
desta lei, não implica na concessã'o de isenção fiscal, ou de 
qualquer favor semelhante. . 

Parágrafo único — O disposto neste artigo não impede a 
concessão de isenções previstas em lei, nem a colaboração as 1  
entidades declaradas de utilidade pública, de acôrdo com as 
possibilidades e a critério do Executivo. 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrario. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 14 de setembro de 1966, 413.o 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Vicente de Faria Lima — 
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, 
Fernando Guedes de Moraes — O Secretario das Finanças, Francisco de 
Paula Quintanilba Ribeiro — O Secretario de Obras, José Meiches — O Se-
cretário de Educação e Cultura, Vaiério Chin — O Secretario de Higiène e 
Saúde, Faure Carlos — O Secretário de Abastecimento, Dias Corrêa de Ca-
margo — O Secretario de Serviços Municipais, Araripe Serpa — O Secreta-
rio de Bem Estar Social, Paulo Soares Cintra. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 11 de setembro de 1966. — 
O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 
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09/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa : 7211  
Total de referências : 1  

olhe 	 
rr. 	3-é, $  

LIvIa Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Titulo: LEI No 7.211 19/11/1968 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redação da alínea "a" do artigo 1 0  da Lei no 4.819, de 21 de novembro de 1955, já 
modificada pela Lei no 6.915, de 24 de junho de 1966. 

Projeto: Projeto de Lei No 106/1968 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

[ BaCk j 
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-olha 	  

Lívia Saiam o Nog ueirr 
RF 11.274 

LEI N.o 7.211, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1968 

Altera a redação da alínea "a" do 
artigo 1.o da Lei n.o 4.819, de 21 
de novembro de 1955, já modifi-
cada pela Lei n.o 6.915, de 24 de 
Junho de 1966. 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo. 
nos térmos do disposto no artigo 21 e seus parágraf os 1.o e 2.o, com-
binado com o prescrito no Artigo 23, da Lei estadual n.o 9.842, de 
19 de setembro de 1967, sanciona e promulga a presente lei: 

Art. 1.o — Passa a ter a seguinte redação a alínea "a" do 
artigo 1.o da Lei no 4 819 de 21 de novembro de 1955, Já modifi-
cada pela Lei n.o 6.915, de 24 de Junho de 1966: 

"a) — Que adquiriram personalidade jurídica há mais de 
três anos"; . 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 19 de novembro de 
1968, 415.o da fundação de São Paulo — O Prefeito José Vicente de 
Faria Lima — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Tenni° 
Ribeiro de Andrade Filho — O Secretário das Finanças, Francisco de 
Paula Quintanilha Ribeiro — O Secretário de Obras, José 1Vleiches — 
Jair Carvalho Monteiro, respondendo pelo expediente da Secretaria de 
Educação e Cultura — Carlos Augusto Autran Pederneiras de Lima, 
tespondendo pelo expediente da Secretaria de Higiene e Saúde O 
Secretário do Abastecimento, João Pacheco Chaves — O Secretário de 
Serviços Municipais, Gesner Cunha — Eduardo de Campos Rosmani-
nho, respondendo pelo expediente da Secretaria de Bem Estar Social 
Paulo Henrique Melnberg, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Turismo e Fomento — O Secretário Municipal de Transportes, 
George Soares de Moraes. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 19 de novembro de 1968 — O Diretor, 
Paulo Villaça. 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
6/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 17:51:51.

 fls. 85



• olha 
""rroO. Ne. 

LIvia Salomão Nogueir 
RF 11.274 

09/08/2018 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 11295  

Total de referências 1 

Câmara Municipal de São Paula 

Titulo: LEI No 11.295 26/11/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçaa da alínea "a" do artigo 10 da Lei n°4819 de 21 de novembro de 1955, ia 
modificada pela Lei no 6.915, de 24 de junho de 1966, tambem modificada pela Lei no 7.211, 
de 19 de dezembro de 1968. 

Projeto: Projeto de Lei No 306/1989 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Nascimento 

Legislação explicativa: Lei 4.819/1955 - Dispoe sobre as oondiçoes para as sociedades, associaçoes e fundaçoes 
serem declaradas de utilidade publica. (ver documento) 

[ Back  ] 
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olha 	 5-  
'roc. N*. 	/ 

Livla Salomâo Nogueirr 
RF 11.274 LEI N9 11.295 , DE 26 	DE NOVEMBRO DE 1992 

(Projeto de Lei n9 306/89, do vereador Gilberto Nascdnento) 

Altera a redação da alínea "a" do artigo 
19 da Lei n9 4.819,.de 21 de novembro de 
1955, já modificada pela Lei n9 6.915, de 
24 de junho de 1966, também modificada pe 
ia Lei n9 7.211, de 19 de dezerobro de1968. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
10, usando das atrlbuiçoes que lhe são oonferlda9 pôr lei. 
Fax saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de nove% 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: ' 

Art. 19.- Passa a ter a seguinte 'redação 
a alínea "a" do artigo 19 da Lei n9 4.819, de 21 de rm-
yembro de 1955, já modificada - pela Lei n9 6.915, de 24 de 
junho de 1966, também modificada pela Lei n9 7.211, de 19 
de dezembro de 1968. 

' "a) Que adquiriram personalidade jurídica 
há mais de um ano." 

Art. 29 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra- 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de novembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. ' 
LUIZA ERUNDINA DE sOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26' de 
novembro de 1992: 
PEDRO BOSOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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:olha 
jroc. N°. 

PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 88 
Livra Salomáo OQuei 

RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-0347/2010 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o oficio ATL 109/10) 
"Dispõe sobre a concessão de titulo de utilidade pública municipal às associações e 
fundações que especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 
Art. 1°. O Poder Executivo poderá declarar de utilidade pública as associações e 
fundações, sem fins lucrativos e com autonomia administrativa e financeira que 
preencham os seguintes requisitos: 
I - tenham personalidade jurídica de direito privado adquirida há mais de um ano; 
II - estejam sediadas e atuem no território do Municipio de São Paulo; 
III - possuam registro nos órgãos competentes do Município, conforme sua 
natureza e desde que haja exigência legal para o cumprimento de sua finalidade 
estatutária; 
IV - prestem serviços contínuos de comprovado mérito social à coletividade, em sua 
área específica de atuação, com reconhecida relevância para as políticas públicas. 
§ 1°. Para os efeitos desta lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de 
direito privado que: 
I - não distribui, direta ou indiretamente, entre seus associados, instituidores, 
diretores, conselheiros, empregados ou doadores, eventuais excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas 
de seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades; e 
II - aplica integralmente os valores referidos no inciso I deste § 1° na consecução 
do respectivo objeto social. 
§ 2 0 . Cuidando-se de cisão de pessoas jurídicas de direito privado decorrente da 
necessidade de atendimento ou adequação a exigências ou vedações impostas por 
lei, as associações ou fundações daí resultantes poderão computara tempo anterior 
para os efeitos do inciso I do "caput" deste artigo. 
§ 3°. Não poderão ser declaradas de utilidade pública as pessoas jurídicas de 
direito privado cujos estatutos contenham quaisquer disposições de cunho 
discriminatório ou que impeçam a admissão de associados que se enquadrem em 
suas finalidades sociais, bem como aquelas que prestem serviços exclusivamente a 
seus associados e respectivos dependentes mediante pagamento ou, ainda, as de 
caráter eminentemente religioso que atuem apenas nessa área. 
Art. 2°. A associação ou fundação mantida por outra instituição ou que seja filial 
poderá ser declarada de utilidade pública municipal, desde que atendidas as 
condições estabelecidas no decreto regulamentar. 
Art. 3°. Para subsidiar a deliberação do Chefe do Executivo, as Secretarias 
Municipais ou as Subprefeituras deverão emitir parecer técnico fundamentado sobre 
o mérito social das associações ou fundações postulantes, conforme a área de 
atuação destas, com proposta de concessão ou não do título de utilidade pública 
municipal. 
Art. 4°. As associações ou fundações declaradas de utilidade pública ficam 
obrigadas a comprovar perante o Poder Executivo, a cada período de três anos, 
contados da data da concessão do título ou da última atualização, que continuam 
detentoras das condições exigidas nesta lei para a concessão do título, na forma a 
ser estabelecida em decreto regulamentar. 
Parágrafo único. A associação ou fundação que não apresentar os documentos 
exigidos ou que exercer, comprovadamente, atividade diversa da declarada no seu 
estatuto poderá ter seu titulo cassado mediante decisão proferida em processo 
administrativo, de iniciativa da Secretaria do Governo Municipal, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
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Art. 50 . A concessão e a cassação do título de utilidade pública da entidade serão 
formalizados por decreto e a atualização trienal por declaração do Secretário do 
Governo Municipal. 
Art. 6o. À associação ou fundação que já detenha título de utilidade pública 
municipal concedido com base na legislação anterior fica assegurada a sua 
manutenção até o término do próximo prazo para a atualização trienal. 
Parágrafo único. Findo o prazo para a atualização trienal e não sendo solicitada a 
sua manutenção, a associação ou fundação perderá o título de utilidade pública 
municipal por força de decisão em processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
Art. 70 • Nas hipóteses de revogação do decreto que anteriormente concedeu o 
titulo de unidade pública municipal e de indeferimento de pedido inicial de 
concessão desse título, após o decurso dos prazos recursais, as associações ou 
fundações só poderão apresentar novo requerimento após o transcurso de 2 (dois) 
anos e de 1 (um) ano, respectivamente, contados da edição do decreto de 
revogação ou do despacho que indeferiu o pedido inicial de concessão do titulo. 
Art. 8 0 . Nenhuma isenção fiscal ou qualquer outro beneficio decorrerá 
automaticamente da concessão do título de utilidade pública municipal. 
Art. 9 0 . Os procedimentos específicos e os documentos exigidos para a concessão 
do titulo de utilidade pública municipal e para a atualização trienal serão 
estabelecidos no decreto regulamentar, a ser editado no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da data da publicação desta lei. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as Leis no 
4.819, de 21 de novembro de 1955, no 5.120, de 8 de março de 1957, no 6.915, 
de 24 de junho 1966, no 6.947, de 14 de setembro de 1966, no 7.211, de 19 de 
novembro de 1968, no 11.295, de 26 de novembro de 1992, no 12.520, de 24 de 
novembro de 1997, e o Decreto no 16.619, de 14 de abril de 1980. Às Comissões 
competentes." 

Segue 	juntado 	ricsta data, documentos(s) 
papel de informação rub.icado 	sob foitia(s) 

t2 1-1 10-6 

Mãca Ynartlft&niguchi Hosi 
RE 11.3U(SPG. 12 
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEG ■ SLATWO 

EM 	770 fré AO 	HS 

POR 

SArDAVO f ÀS /3 H 	ASS: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para Informação, rubricado como folha n°54 

 

  

do processo no 	366 	  de 2016 	24/0012016 (a) 

RE- CEEJDO 
l'orer°§0 de COlielitUiy:0 e Justiss 

, 

Ern_a41055/1 G  às 14: LO 

rir 

Márcia Y 	1 1 	iguchl Hosi 
Auxiliar 	racional 

RF 11.328 

Ao Vereador / A Vereadora 

adS_____", SC CA2  
r',Y,i' Reiccar. 

ds Os.:nissáo de Constitui 	e 
I en'..-,I....s•iu Pectic)petiva 
E ill 	 

ier)s: O pfueo psit. 	 rre MOS n 
fto nes do § 3 0  do 

Trodd.T,Io 

Márcia Yoshimi TariguchJ Hosi 

RF 11,328 

bre Ver d 	N bre Versadoria • 
Para 
Sala <I 
Legisla 
Em 

Matar. 
Comissão 

Parti thfa. 
iça°, Justiças • 

Obs. O prazo p 
'ermos dq 

SAI  
&Macre 8 din. 

de Ni. 

RECELUDO !A PROCURADORIA DA CAMMA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO CROCESSO LEGISLATIVO 

EM  é 2 P~  S  
POR 	 'e:Q.421  

SAÍDAS/OS: /7h ASS.:  

Ao 
REDISTRU3U 
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CAM,ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
do processo n° 01-0366 do 2016. 	 02101/2017 (a) 

RodrigoafluIo Tomaz 
RF 	01 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/201.7 

Rodrigo A 	Ornaz 
RF 1 

Técnico Ad 4nistrativo 
SGP.2 

Papel para informação rubricsjiemo folha rd  65  
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SEC RETAWA Dri 	N7A11ÂO 
SC; r 	 l...':711+ G ERAL 

Af Ui 	_51ü0..USSA- 

   

   

CIRO SOL Prn ?,IONT/1/4 1.1T 
Técnico Adminis;tivo 

RE: 11.329 

nosta data, 

Cct.umento(e) rub;:c3do(s) sob 

	 e folha de iráccrnação 

scb  	2Lat )i 11' 

FERNAN 	-ERNANLÀ115 "7:411.7ANI 
Téc;C.o AdmnStra 14W) 
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~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Edhano_Sk_ _Ao Processo 
no 	de 46 

EMANO 

Técnico Administrativo 
RF ilms 7  

Ni 

RDS 

REQUERIMENTO 
	

161/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do egimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: 9. 098101, PL 641/06, 

PL 127112, PL 211/12, PL 472/12, PL 524/12, PL 525/12, PL 528/12, PL 535/12, PL 

537/12, PL 539/12, PL 540/12, PL 543/12, PL 086/13, PL 088/13i PL 089/1, PL 091/13, 

PL 135/13, PL 137/13, PL 138/13, PL 141/13, EL 143/13, PL[144/13, PL 145/13, PL 

146/13, PL 196/13, PL 265/13, PL 266/13, EL 267113, PL 366/13, EL 368/13, PL 370113, 

kr
  le

gi
sl

at
iv

o  
- S

SP
. n

 

PL 423/13, EL 424113, EL 463/13, EL 474113, EL 581/13, PL 582/13, PC$13~- 2.PL 

626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL652/13, EL 653/13,p t&846 );ilai ,ÀDL 901/13, EL 902/13, 

PL 903/13, EL 904/13, PL 905/13, PL 906113, PL 907/1 -3, PL 908113, PL 909/13, PL 

911/13, EL 912/13, EL 916/13, PL 133/14, PL 206/14, EL 279/14, PL 436/14, PL 437/14, 

EL 440/14, PL 518/14, EL 052/15, EL 127/15, PL 183/15, PL 215/15, PL 588/15, PL R 
590/15, EL 591/15, PL 592/15, EL 593/15, PL15-194/1‘ ) PL  595/15, PL 596/15, PL 597/15, 

PL 598/15, EL 600/15, PL 711/15, PL 043/16, PL 061/16, EL 076/16, PL 173116, PL 

205/16, EL 233/16, EL 319/16, PL 320/16, EL 321/16, PI 365/16, =r,,PL 372/16, 

EL 386/16, EL 434/16, EL 490/16, EL 499/16, EL 527/16, EL 547/16 e EL 575/16, 

PR 018/15 E PLO 001/13 todos de autoria do VEREADOR JAIR TATTO. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 

Vereador Ant 

Líder 

n o Donato 

o PT 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

ra) C  	de 20 	 4c 	a O .1 	21  I 4 1   (a) do processo n° 

17/02/2017 

ALEARI 
e do Processo Legislativo 

22 
Supervisor da 

s. ? 	  

AKITANI 
MON alce AdSnistrativo 

À SGP.33 	 aF, 11..467 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-161/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

20 / 	it201} 

UBIRAJARA DE ARI S PRESTES FILHO 
Supervisar da Equipe de Arquivo Geral 

80P.33 
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Para Relata/. 
Sala da Co 
Legisla 
Em 

PA9  

• 

te 8 dias. 

CI SÃO PAULO 

POR 

A Comissão de u 
_22 j 

ientrio  
Taire ealadat 

T•cnico 	strattie 
RE 3

r
2  

Na Nota Wraeddf /A. 1:ataati ~adora 

a 3 oz  
y 

“liDA:1610Ns.  4D) A 	h 	ASS.:  

5  . f ..dA`t 	.3.7..3711CAt0(5) 

33pE; 	r1t2Í .3r/530-  nkricado_S slibrefha(s) 
r: Ç g r C 	Em  (1 / 	db 
Rafael Rola! Godoi 
RE 11.327 	12 
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Folha no 5 3  	do Proc. 
4,4 de 20_2_ 

Rafael Robles Godo 
RE 11.327-SGP-12, 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 
	

p10366-16 

PARECER N° 	868/2017 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0366/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Jair Tatto, que estabelece normas 
para declaração de utilidade pública de entidades privadas. 

A propositura institui requisitos para que o Poder Público local declare "de utilidade pública" 
as associações e fundações, constituídas no Municipio de São Paulo, caso preencham os 
requisitos especificados. 

De acordo com a justificativa, os vereadores são os agentes políticos eleitos para 
representar todos os segmentos da população paulistana; formando, portanto, o colegiado 
competente para deliberar acerca da declaração de utilidade pública de entidades privadas 
relevantes para a municipalidade. 

Primeiramente observa-se que, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão. 

Quanto ao núcleo da alteração legislativa que se pretende promover, isto é, a possibilidade 
de iniciativa parlamentar para os projetos de lei com o objetivo de conceder declaração "de 
utilidade pública" para as pessoas jurídicas que cumprirem determinados requisitos, também 
não há qualquer objeção. 

Com efeito, não se trata de matéria relacionada à criação de cargos e funções públicas e 
tampouco voltada à organização administrativa. 

Inclusive, em caso análogo ao presente o Tribunal de Justiça de São Paulo manifestou-se 
na ADIn 0106974-47-2012.8.26.0000 no sentido de que não há óbice à iniciativa 
parlamentar em casos como o presente .  

Ação direta objetivando a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 
2.256/2012 do Município de Itapecerica da Serra. O ato normativo dispõe 
sobre as condições para as Sociedades, Associações e Fundações serem 
declaradas de utilidade pública. 
II - Lei de iniciativa parlamentar que estabelece iniciativa concorrente da lei 
para a declaração de utilidade pública. Ausência de reserva legal para 
iniciativa exclusiva do Poder Executivo.  
III - Há previsão na Constituição Estadual paulista no sentido que compete 
exclusivamente à Assembléia Legislativa a iniciativa das leis que 
disponham sobre a declaração de utilidade pública de entidades de direito 
privado (art. 24, § 1 0 , "V", da CE). Aplica-se, no caso, o principio da simetria 
para a Câmara Legislativa de Itapecerica da Serra. 

RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396.4000 
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Folha no 
do Proc."S'  

No 	 de 2016 
Rafael Robles God 

12E 1 1.327-9W-19 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10366-16 

IV - A lei em questão não fere o principio constitucional da separação de 
Poderes, bem como não gera qualquer aumento direto da despesa ao 
Município. 
V - Ação improcedente, cassada a liminar. 
(Relator(a): Guerrieri Rezende; Comarca: São Paulo; órgão julgador: 
Órgão Especial; Data do julgamento: 17/10/2012; Data de registro: 
25/10/2012) [grifo nosso] 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno 
desta Casa. 

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de: i) adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis; ii) aprimorar o texto 
do projeto a fim de que se paute pelos termos e parâmetros constantes da legislação mais 
atualizada sobre o tema; e, iii) incluir no texto o conteúdo da Lei n° 12.520197, que também 
trata da matéria, revogando-a ao final. 

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°366/16. 

Estabelece normas para declaração de utilidade 
pública de entidades privadas. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 °  As associações e as fundações constituídas no município de São Paulo, que se dedi-
quem a atividades e serviços de interesse coletivo e apliquem seus recursos exclusivamente 
na consecução dos respectivos objetos sociais podem ser declaradas de utilidade pública, 
desde que preencham os seguintes requisitos: 

I — personalidade jurídica de direito privado adquirida há pelo menos um ano; 

II — registro nos órgãos competentes do Município, conforme sua natureza e desde que haja 
exigência legal para o cumprimento de sua finalidade estatutária; 

III - comprovar que seus dirigentes: 

a) não tiveram as contas relativas a parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas pelo 
Tribunal de Contas do Município, em decisão irrecorrivel; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspAov.br  
p10366-16, R 
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Folha no  W  do Proc. 
No 	CQ 	de 20r'4'  

Rafael Robles Godoi 
RE 11.327-5GP-12 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10366-16 

b) não foram julgados responsáveis por falta grave e não estão inabilitados para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança; e 

c) não foram considerados responsáveis por ato de improbidade. 

IV - prestar serviços contínuos de interesse coletivo, em sua área especifica de atuação, 
com reconhecida relevância para as políticas públicas municipais. 

Art. 2°  Não serão declaradas de utilidade pública entidades que atendam exclusivamente a 
seus associados ou fundadores e respectivos dependentes. 

Art. 3° A declaração de utilidade pública será obtida através de lei ou por meio de procedi-
43 	mento administrativo específico. 

Art. 40  A comprovação do preenchimento dos requisitos elencados no artigo 1° se dará 
mediante apresentação dos seguintes documentos: 

I - solicitação da declaração de utilidade pública, subscrita pelo representante legal da enti-
dade, com endereço, telefone e e-mail; 

II - cópia integral do estatuto social da entidade, devidamente registrado no Cartório de Re-
gistro Civil de Pessoa Jurídica; 

III - cópia da ata de eleição e de posse dos atuais membros da diretoria, registrada no com-
petente Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica; 

IV — declaração, pessoal e intransferível, de atendimento ao art. 1°, III, desta Lei firmada 
pelos membros da atual Diretoria, inclusive suplentes, sob as penas da lei; 

V - comprovante atualizado de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica; 

VI - relatório das atividades desenvolvidas pela entidade no exercício anterior à solicitação, 

0 bem como proposta de trabalho para o corrente exercício, devidamente assinados pelo re-
presentante legal, de modo a possibilitar a análise do cumprimento do requisito legal, que 
exige a prestação pela entidade de serviços à coletividade, em determinado setor e de ma-
neira continuada; 

VII - balanço patrimonial e financeiro, bem como demonstração de resultado do exercício 
findo no ano anterior â solicitação, devidamente assinado por contador e representante le-
gal. 

Art. 5° As entidades sediadas no Município de São Paulo, declaradas de utilidade pública, 
ficam obrigadas a proceder à atualização trienal dos documentos obrigatórios para a decla-
ração. 

Parágrafo único. A atualização de documentos a que se refere este artigo, bem como as 
despesas dela decorrentes, serão de exclusiva responsabilidade das entidades declaradas 
de utilidade pública. 

Art. 6° O descumprimento de qualquer exigência prevista nesta Lei ou o desvirtuamento das 
suas finalidades, cuja apuração se fará em processo administrativo, acarretará o cancela-
mento da declaração de utilidade pública da entidade infratora, respeitado o contraditório e 
ampla defesa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.cov.br  
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Folha no 	do Proc. 
No 	 de 20 

Rafael Robles Gocloi 
RF 11.327-S92-12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10366-16 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrario, especialmente as Leis n° 4.819155, 5.120/57, 6.919166, 6.947166, 7.211/68, 
11.295/92 e 12.520/97. 

Sala a Comissão de Constituição, J 	 lação_Part 

CLAUDINHO E SOUZA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacare1 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara SP.CIOV br 
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PLI8LICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  CR / C) ) .- 	Or 

Reg. 	Cal 

CJ:nfenco I 
SGP.13 

A Comissão de Arill  
Em 	 às 
Rafael Robles Go 
RF 11.327-5GP-1 
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